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LEI ORGÂNICA
DO MUNiCíPIO DE TOMAR DO GERU

"PREÂMBULO"

INVOCANDO A PROTEÇÃO DE DEUS, NÓS, REPRESENTANTES DO POVO
GERUNHENSE NA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES, NO EXERCíCIO DOS
PODERES QUE NOS FORAM CONFERIDOS PELA CONSTITUiÇÃO FEDERAL, EE;M
BENEFicIO DA NOSSA COMUNlo'ADE, PROMULGAMOS A SEGUINTE:

.:~

5 d
I'

,I
~,
i,
'I



LEI ORGÂNICA DO MUNiCíPIO DE TOMAR DO GERU

TíTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNiCíPIO

CAPíTULO I
DOS PRINCíPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1° - O Município de Tomar do Geru, do Estado de Sergipe, pessoa jurídica
de direiio público interno, é unidade territorial que integra a organização política.
administrativa da República Federativa do Brasil, dotada de auionomia política,
administrativa, financeira e legislativa, nos termos assegurados pela Constituição
da Repúbiica, pela Constituição do Estado e por esta Lei Orgânica,

Art. 2° - O território do Município poderá ser dividido em distritos, criados.
organizados e suprimidos por lei municipal, observada a legislação estadual, a
consulta plebiscitária e o disposto nesta Lei Orgânica.

Art. 3° - O Município integra a divisão administrativa do Estado, e os seus
limites são os seguintes:

LIMITES MUNICIPAIS:

Com o Município de Itabaianinha:
Começa com um marco às nascentes do Riacho Salgado, no ponto sul da

serra da Catamba; daí descendo esse riacho até a sua foz no Rio Itamerim; daí
descendo o itamerim até o Engenho Tabúa.

Com o Município de Tobias Barreto:
Começa com um marco à margem esquerda do Rio Real a S, E. do Povoado

Curralinho; daí em linha reta às nascentes do Riacho Salgado,
Com o Município de Cristinápolis:
Começa no Engenho Tabúa, em marco a S. E., à Foz do Riacho Zumbi, daí em

linha reta às nascentes do Riacho Paiaiá; daí em diante em linha reta à barra do
Riacho do Rio Real.

Com o Estado da Bahia:
Segue a divisa interestadual desde o marco na barra do Riachão do rio Real

até o marco a S. E. do Povoado Curralinho,
Ditos limites são aceitos por nossos Municípios desde os primórdios de sua

fundação, e posteriormente referendados pelo iBGE (Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística).

Art. 4° - A Sede do Município dá-lhe o nome e tem categoria de cidade,
enquanto a sede do Distrito tem a categoria de Vila e constituem os bens do Município
todas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhes
pertençam.
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DOS PODERES MUNICIPAIS

CAPITULO 11I

SEÇÃO I
OA CÃMARA MUNICIPAL

Art. 9° - O Governo Municipal e constituído pelos poderes Legislativo e
Executivo, independentes e harmônicos entre si.

Parágrafo Único - É vedada aos poderes municipais a delegação recíproca
de atebulções, salvo nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

drenagem plUVial;
construção e conservação de estradas parques. jardins e hor:os
florestais;
ccnstrução e conservação de estradas vicinais;
edificações e conservação de prédios PÚblicos municipais;
Fixar;
tarifas dos seNiços públicos, inclusive dos serviços de táxis;
horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais
e de serviços;
sinalizar as vias publicas, urbanas e rurais:
regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos;
conceder licença para:
localização, instalação e funcionamento de estabelecimentos
comerciais, Industriais e de serviço;
afixação de cartazes, letreiros, anúncios luminosos ou outr~s~ faixas,
emblemas e utilização de alto falantes para fins de publICIdade e
propaganda;
cxercrcio de comércio eventual ou ambulan:e;
realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, observadas
as prescrições legais;
prestações dos serviços de táxis.

Art. 8° - Além das competências previstas no artigo anterior, o Município
atuará em cooperação com a União e o Estado para o exercício das competências
enumeradas no art. 23 da Constituição Federal, desde que as condições sejam de
interesse do Município.

Art. 11 - O número de Vereadores será fixado çela Cámara t•.1unicipal,
obsen/ado 05 limites estabelecidos pela Cons1ituição Federal e às seguintes normas:

L para os primeiros 20.000 habitantes, o número de Vereadores será de
(09) nove, acrescentando-se uma vag21 para cada 20 mil habita:tles seguintes Ol.;
fração:

11. o ~(Jmero ee habitantes a ser utilizado como base de cz:lculo do OlJmerO
de Vereadores será a,~uele fornecido, mediante certidão. pela FUI"dação lnslitu!c
Brasileiro de Geografia e Estatística:

Art. 10 - O Poder Legislativo é exercido pela CÂMARA MUNICIPAL. composta
de VEREADORES, eleitos para a legislatur~, entre cidadãos maiores de dezoito
anos, no exercido dos direitos polilicos. pelo voto direto e secreto.

Parâgrafo Único - Cada Legislatura terá a duração de 04 (quatro) anos.

b)
c)

d)
e)
XX
a)
b)

$1,.

! XXI.
XXII.
XXIII.
a)

b)

c)
d)

e)

Art. 7° - Compete ao Município, além de outras atribuições:
I. legislar sobre assuntosde interesse local;
11. suplementar a legislação federal e estadual no que couber;
111 instituir e arrecadar tributos de sua competência, bem como aplicar as

suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes
nos prazos fixados em lei;

rv. criar, organizar e suprimir distritos, observado o disposto nesta Lei
Orgânica e na legislação estadual pertinente;

V_ instituir a guarda municipal destinada à proteção de seus bens,
serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

VI organizar e pres1ar diretamente ou sob o regime de concessão ou
permissão, entre outros, os seguintes serviços:

a} transporte coletivo urbano e intramunicipal, que terá caráter essencial;
b} abastecimento de água e esgotos sanitários;
c) mercados, feiras e matadouros locais;
d) cemitérios e serviços funerários;
e) iluminação pública;
Q limpeza pública, coleta domiciliar e destinação do lixo;
VII. manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado,

com a participação, se necessário, de entidades privadas, devidamente legalizadas,
programas de educação pré-escolar e ensino fundamental;

VIII. prestar, com a cooperaçào técnica e financeira da União. e do Estado,
'e a participação de Entidades privadas devidamente legalizadas, serviços de
atendimento â saúde da população;

IX promover a cultura e a recreação;
X promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, e artístico, turístico

e paisagístico local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;
XI. fomentar a produção agropecuária e demais atividades econômicas,

inclusive artesanal;
XII. preservar as florestas, a fauna e a flora;
XIII. realizar os serviços de assistência social, dIretamente ou por meio de

instituições privadas, conforme crilérios e condições fixadas em Lei Municipal.
XIV. reaiizar programa de apoio às práticas desportivas:
>N. realizar programas de alfabetizaçào;
XVI. realizar atividades de defesa civil, inclusive a de combate a incêndios

e prevenção de acidentes naturi1iS, ern coordenação cem a União e o Estado:
XVII. promover. no que couber, adequado ordenamento :errilOnal. mediante

pJanejam€nto e contro:e do uso, do parcelamento e da ocupaçao do sOlo urbano;
XVIII. elaborar e execular o piano diretor;
XIX executar obras de:
t:l) aberlura. pavimentação f; [O~lservação de 'lias;

CAPITULO 11
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 6" - São símbolos do Município, o BRASÃO, a BANDEIRA e o HINO,
representativos de sua cultura e hislôria.

Art. 5° - O Municipio tem direito à participação no resultado da exploração do
p'Jtrôleo ou gás nalural, de recursos hídricos para fins ée geração de energia elétrica
e de oulros recursos minerais de seu território.
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. ,"1. O nú~ero ?8 ~ereadores será fixado, mediante Decreto Legislativo,
ate o final da sessao legislativa do ano que anteceder às eleições;

, N. A f<.1esada Cámara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral (TRE), logo
apos a sua edlçaa, copia do Decreto Legislativo de trata o inciso anterior.

. Art. 12 -.~alvo disposição em 7ontrário desta Lei Orgânica, as deliberações
da Camara Municipal e de suas Comissões serão tomadas por maioria de votos
presentes a maioria absoluta de seus membros. '

SEÇÂOII
DA POSSE

o Art,: 13 - A Cámara Municipal reunir-se-a em sessão preparatória, a partir de
1 de janHO do pnmeiro ano da legislatura, para a posse de seus membros,

91(1, Sob a Presidência do Vereador que mais recentemente tenha exercido
o cargo na Mesa ou, na hipótese de inexistir tal situação, do mais volado entre os
presentes, os d~mais Vereadores prestarão o compromisso e tomarão posse.
cabendo ao Presidente prestar o seguinte compromisso:

-PROMETO CUMPRIR A CClNSTITUIÇÃo FEDERAL, A CONSTITUiÇÃO
ESTADUAL E A LEI ORGANICA MUNICIPAL, OBSERVAR AS LEIS,
DESEMPENHAR O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO E TRABALHAR PELO
PROGRESSO DO MUNICIPIO E BEM ESTAR DO SEU POVO."

. ~ 2°. Prestado o compromisso pelo Presidente, o Secretário que for
deSignado para esse fim fará a chamada nominal de cada Vereador, que declarará:

"ASSlrvl PROMETO".

. S 3.. O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo,
devera faze-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motívo justo aceito pela Câmara
Municipal.

S 4°. No ato da posse. os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e
fazer declaraçâo de seus bens, repetida quando do término do mandato sendo
ambos transcritas em livro próprio, resumidas em Atas divulgadas 'para o
conhecimento público.

SEÇÂOIII
DAS ATRIBUiÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

~rt.. 14 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobrE':'
as m.aterlas de competência do r,,1unicfpio, especialmente no que se refere ao
segumte:

I. Assunto de interesse local. inclusive suplementando a legislaçào
federal e fi estadual, notadamente no que diz respeito:

a.) à saúde, a assistência pública e a proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência física;

b) à proteção de documentos, obras e outros :)ens de 'Jalor histórico.
artistico e cultural, cl)mo os monUITHH,tos, as paisagens natura:s
notáveis e os sítiOS araueológicos do MunlCií)'Ct

ln

c) impedir a evasáo, destruição e descaracterizaçáo de obras de arte e
outros bens de valor histórico, artístico e cultural do Municipio;

d) á abertura de meios de acesso à cultura, á educaçáo e à ciência;
e) proteçáo ao meio ambiente e ao combate à poluiçáo;
Q incentivo à indústria e ao comércio;
g) à criação de distritos industriais;
h) ao lomento da produção agropecuária e a Organização do

abastecimenlo alimentar;
I) promoção de programas de construçáo de moradias. melhorando as

condições habitacionais e de saneamento básico:
j) ao combale às causas da pobreza e aos tatores de marginalização.

promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
I) ao registro, ao acompanhamento e á fiscalização das concessões de

pesquisa e exploração dos recursos hídricos e minerais em seu
território;

m) ao estabelecimento e á implantação da política de educação para, o
trânsito;

n) á cooperação com a Uniáo e o Estado. tendo em vista o equilíbrio do
desenvolvimento e do bem-estar, atendidas as nOrmas fixadas em Lei
Complementar Federal;

o) ao uso e ao armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e
afins:

p) ás políllcas publica do Município;
11. tributos municipais, bem como autorizar isenções e anistias fiscais e

a remissão de dívidas;
111. orçamento anual. plano plurianual e diretrizes orçamentárias. bem

como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais;
Iv' obtenção e concessão de empréstimos e operações de créditos, bem

como sobre a forma e os meios de pagamento;
V. concessão de auxílios e subvenções;
VI. concessão e permissão de serviços publicas;
VII. concessão de direito real de uso de bens municipais;
VIII. alienação e concessão de bens imóveis;
IX. aquisição de bens imóveis, quando se tratar de doação;
X criação, organização e supressão de distritos, observada a legislação

estadual;
XI. criação, alteração e extinção de cargas .. empregos e funções publicas

e a fixação da respectiva remuneração;
XII. plano diretor;
XIII. alteração da denominação de próprios, vias e logradouros públicos;
XIV guarda municipal deslinada a proteger bens, serviços e instalações

do Município;
'I0J. ordenamento. parcelamento. uso e ocupação do saio urbano;
XVI. organização e prestaçâo de serviços públicos.

.A.rt. 15 - Compete à Cámara Municipal. privalivarnenle, entre outras. às
seguintes atribuições:

I. eleger sua Mesa Diretora. bem COn1(i destituí-la na lorma desta Lei
Or~}jnica e do Regimento Ii'terno:

11. elaborar o seu Regimento Interno:

,'
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111. fixar a remuneração do Prefeilo, Vice-Prefeita e dO$ Vereadores,
observando-se o disposto no Art. 29 da Constituição Federal e o estabelecime;'1to
nesta Lei Orgânica; , . _

IV. exercer, com o auxilio do Tribunal de Contas do Estado, a flscahzaçao
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município:

V. julgar as contas anuais do Município e apreciar os relatórios sobre a
execução dos planos de Governo;

VI. sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

VIL dispor sobre sua organização, funcionamento, pOlilica, criação,
lranslormaçao ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixar
a respectiva remuneração:

VllI. autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a ausência
exceder 10 (dez) dias;

IX. mudar temporariamente a sua sede:
X fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Executivo incluídos

os da administração indireta e fundamental;
XI. proceder à Tomada de Contas do Prefeiro Municipal, quando não

apresentadas à Câmara dentro do prazo de 120 (cenro e vinte) dias, após a abertura
da sessão legislativa;

XII. processar e julgar os Vereadores, na forma desta Lei Orgânica:
XIII. representar ao Procurador Geral da Justiça, mediante aprovaçào de

dois terços de seus membros, conlra o Prefeito, o Vice-Prefeito e Secrelários
Municipais ou ocupantes de cargos da mesma nalureza, pela pratica ee crime contra
a Administração Pública que tiver conhecimento;

><N. dar posse ao Prefeito e Vice-Prefeito. conhecer de SLJa renLncia e
afas!a-Ios definitivamente do cargo, nos termos previstos em Lei;

>N. conceder licença ao Prefeito. ao Vice-Prefeito e aos Vereadores para
afastamento ~do cargo;

XVI. f criar comissões especiais de inquérito sobre fato determinado que se
inclua na competência da Câmara Municipal, sempre que o requerer, pelo menos
um terço dos membros da Câmara;

XVII. Convocar os Secretários ou ocupantes de cargos da mesma natureza
para prestar informações sobre matéria de sua compelência.

XViii. Solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre assuntos referentes
à admjnistraçao, desde que aprovado por maioria absoluta dos membros da Câmara;

XIX Autorizar referendos e convocar plebiscitos:
xx. Decidir sobre a perda de mandato de Vereadores, por votaçâo secreta

e maioria absoluta, nas hipôteses previstas nesta Lei Orgânica:
XXI. Conceder título honorifico a pessoas que lenham reconhecidamente

prestado seNiços ao MunicípIO, mediante Decreto L€glslativo aprovado pela rr.aicria
de cois terços dos seus membros;

9 1°. Ê fixado em trinta di;::"s, prorrogável por igual período desde que
solicitado e cmtidameme justificado, o pralO para que responsâveis pelos órgãos
da administração direta e indireta do município prestem as Informações e
encaminhem os documentos requiSl1éldos na forma da Lei Orgânica:

S 2c
. O nác atendimento no prr:lzo estipulaco no pa~ágraío anterior, lacuJla

ao Presícênle C,] Câmara solicitar. se assim o entenclc-r, a inte,venção do Poder
JudiciáriO para fazer cumprir a legislação.
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SEÇÃOIV
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA

ORÇAMENTÁRIA E PATRIMONIAL

Art, 16 - A fiscalização contábil, financeira. orçamentária e p~trjmonial do
Município e das entidades da administração direta e indIreta, quanto a legalidade.
legitimidade, economicfdace. será exercida pela Câmara Municipal, medIante
controle externo e pelo Sistema de controle de cada Poder. .. _.

Parágrafo Unico - Prestará conta qualquer pes~oa Í1s1ca,.o.u JUfld.lca,.ou
entidades públicas que utilize. arrecade, guarde, gerencIe ou administre dInheiro.
bens ou valores públicos ou pelos quais o Município responda ou que. em nome
deste, assuma obrigaçôes de natureza pecuniária.

Art. 17 -O Controle externo da Câmara Municipal de Vereadores será exercido
pelo Tribunal de Contas do Estado de Se~gipe, e com~reenderá. a apreciação .d~s
contas do Prefeilo, o desempenho das funçoes de auditOria fmancelra e orçamen~ana.
bem como o julgamento das contas dos administradores e demais responsavels
por bens e valores públicos.

S 1°. As contas do Prefeito deverão ser apresentadas até cento c vinte dias
do encerramento do exercício financeiro, em duas vias, sendo uma enviada ao
Tribunal de Contas e outra à Câmara Municipal.

S 2". Apresentadas as contas, o Presidente da C<'jmara as po~á,. na
Secretaria da Casa, pelo prazo de sessenta dias. à disposição de qualquer contnbulnte
para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimidade, na forma da
Lei.

~ 3°, Vencido o prazo do parágrafo anterior, o Presidente da Câ~ar~, em
dez dias. enviará ao Tribunal de Contas o questlOnamento, ou comunIcara que
nenhum contribuinte questionou.

~ 4°. O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que
o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de 2/3
(dOIS terços) dos membros da Câmara.. .

S 5°. Se a Câmara Municipal não se manIfestar sobre o parecer do Tnbunal
de Contas no prazo de sessenta dias, este é tido como aprovado. ..

oS 6°, Mensalmente. ale o último dia do mês subsequente. é obngatóna a
remessa do balancete da receita e despesa à Câmara Municipal de Vereadores e ao
Tribunal de Ccntas do E$!ado. ambas acompanhada das Notas de Empenho
erMidas naquele mês.

~ 7°, As contas da Cãmara i\..1unicipalserão apresentadas ,a.oTribunal de
ContJs do Estado. que sobre elas decldHá, de acordo com a Lei. efnllJndo, inclusive
parecer, que deverá obedecer ao mesmo nto das canias apresentadas pe.lo PrefeIto
Municipal.

SEÇÃO V
DA REMUNERAÇÃO 005 AGENTES POLÍTICOS

ArI i 8 - A rermmoraçâo do Prefeito. Vice-Pre1eilc e dos 'Jereadores será
fIxada pe!d Cárnôra Municipal no último ano da Legistalura. Até lnnta (30) dias antes
das eleiç6(Js mUlllcipais, vigor;mdo r;,rtl a Lügi5latura segUInte. observado o disposto
na CanS!ltulçao Federal.
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Art. 19 - A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores, será
fixada determinando.se o valor em moeda correinte no País, vedada qualquer
vinculação.

~ 1:). A remuneração de que trata este artigo será atualizada pelo índice de
inflação, com a periodicidade estabelecida no Decreto Legislativo e na Resolução
fixadora,

~ 2'. A remuneração do Prefeito será composta de subsídios e verba de
representaçào.

S 3°. A verba de representação do Prefeito Municipal não poderá exceder a
dois terços de seus subsídios.

~ 4°. A verba de representação do Vice.Prefeito não poderá exceder à dois
terços da que for fixada para o Prefeito Municipal.

S 5° A remuneração dos Vereadores será dividida em parte fixa e parte
variável, vedados acréscimos a qualquer titulo.

S 6c. A verba de representação do Presidente da Cámara, que integra a
remuneração, não poderá exceder a dOis terços da que for fixada para o Preleito
Municipal.

Art. 20 - A remuneração dos Vereadores terá corno limite máxime o valor
percebIdo como remuneração pelo Prefeito Municipal.

Art. 21 - Poderá ser prevista remuneração para as sessões extraordinárias,
desde que observado o limite fixado no artigo anterior.

Art. 22 - A não lixação da remuneração do Prefeito Municipal, do Vice-Prefeito
e dos Vereadores até a data prevista nesta Lei Orgânica implicará a suspensão do
pagamento da remuneração dos Vereadores pelo restante do mandato.

Parágrafo Único - No caso da não fixação, prevalecerá a remuneração do
mês de dezembro do úllimo ano da legislatura, sendo este valor atualizado
monetariamente pelo fndice oficial.

Art. 23 - A !ei fixará critérios de indenização de despesas de viagem do
Prefeito, do Vice-Prefeito e Vereadores.

Parágrafo Único - A indenização de que trata esle artigo não será considerada
como remuneração.

SEÇÃO VI
DA ELEIÇAO DA MESA

Art. 24 - Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a
Presidência do Vereador que mais recentemente tenna exercido cargo na Mesa, ou
na hipótese de inexistir tal situação, do mais votado entre os presentes e, havendo
maieria absoluta dos membros da Câmara. elegerão os componenles da Mesa,
que ficarão automaticamente empossados.

S F. O mandato da Mesa sera de 02 (dOIS) anos, vedada a reco:"lduçào
para o mesmo cargo na eleição imediatamente subseqüente.

~ 2~. Na hipótese de não haver numere suficiente para a eleição da Mesa,
o Vereador que mais recentemente lenha exercido o :ar90 na rvlesü, ou, na hipótese
de inexistl~ 121 situaçào. o mais votado entre os presentes permar'tEcerá na
P~esidência, e conVOC2'.3 sess6es diárias, 8::6 c;ue seja eleita a r!.esa.

I

S 3°. A eleição para renovaçflü da Mesa realizar. se-a obrig~toriamente na
última sessão ordinária da sessão leyrslativa, empossados os eleitos em 1° de
janeiro. ~ ..

~ 4". Caberá ao Regimento Inlerno da Camara MUniCipal ~dlsporsobre a
composição da Mesa Diretora e, subsidiariamente, sobre sua elelçao.

S 5°. Qualquer componente da Mesa pf.?~eráser destituido, pelo ~oto da
maioria absoluta dos membros da Câmara MuniCipal, quando faltoso, omisso ou
ineficienle no desempenho de suas atnbuições, devendo o Regimento lnl~r~o da
Câmara Municipal dispor sobre o processo de destituição o sobrc a substltutçao do
membro destituido.

SEÇÃO VII
DAS ATRIBUiÇÕES DA MESA

Art. 25 - Compete à Mesa da Câmara Municipal, além de outras atnbuições
estiouladas no Regimento Interno:

'I. enviar ao Prefeilo Municipal. até o dia primeiro de março. as contas de
exercício anleriar:

lI. propor ao Plenário Projetos de Reso:uçâo que criem. transformem_ e
extingam cargos, empregas ou funções da Câmara .MLJn~cipal, b~m como a flxaçao
da respectiva remuneração, observadas as determmaçoes legaiS. _

11I. declarar a perda de mandato de Vereador, de ofício ou por provocaçao
de qualquer dos membros da Cãmara, nos casos previstos nos incisos I a yur do
artigo 42 desta Lei Orgánica, assegurada ampla defesa, nos lermos do Regimento
Interno; .

IV. elaborar e encaminhar ao Prefeito, até o dia 31 de agoslo, apos a
aprovação pelo Plenário, a proposta geral do Município, prevalecendo, na hipótese
da não aprovação pelo Plenário, a proposta elaborada pela Mesa.

Parágrafo Único - A Mesa decidirá sempre por maioria de seus membros.

SEÇÃOV!J1
DASSESSOES

Art. 26 - A sessão legislativa anual desenvolve-se de 15 de fevereiro a30 de
junho e de 1° de agosto a 15 de dezembro, independentemente de convocaçao.

S '0. As reuniões marcadas para as datas estabelecidas no cap~lt deste
artigo serão transferidas para o primeiro dia útil subseqüente quando recalrem em
sábados, domingos ou feriados.

S 2°. A Cã'TIôra MuniCipal reunir-se-á em sessões orainarias
extraordinárias, solenes. secretas. conforme dispuser o seu Regirnel'lo Interno. e
as remunerará de acordo com o estal')e:ecido nesta Lei Orgãnica ou na le~Jislaçáo
especilica.

Art. 27 - As sessôes da Cámara MUllícipa! deverão ser realizadas em reCinto
destinado ao seu tlHlcionamer.to, considerando-se nula.s as que se reahZarE.-lll fora
dele.

S 1". Cornp:o\/2da a impossibilidade cc acesso àquele recinto ou oulra
causa que impeça a sua Utill7nção, poderôo ser rc;a!llHuas sessões f:m Outro lo::al.
púr decisão do Presidente da Cámilfa, , "

ê 2':'-' As sessôes solenes poderào ser lG<1!I/éidas tora do recul10 da c..(:Hn;H~



Art. 28 - As sessões da Câmara ser80 publicas, salvo deliberação em
contrário, tomada pela maioria absoluta de seus membros, quando OCorrermotivo
relevante de preservação do decoro parlamentar.

. Art. 29 - As sessões somente poderão ser abertas pelo Presidente da
Camara ou por ou1fo membro da Mesa com a presença mínima de 1/3 (um terço) de
seus membros.
. Parágrafo Único - Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que assinar

o livro ou folhas de presença até o início da Ordem do Dia, e participar das vOiações.

Art. 30 - A convocaçao extraordinária da Câmara Municipal dar-se.â:
I. pelo Prefeito Municipal, quando este entender necessária:
11. pelo Presidente da Cámara; .
111. a re~uerimento da maioria absoluta dos seus membros.
Parágrafo Unico - Na sessão legislativa extraordinária, a Cãmara Munici::>al

deliberarâ Somen1e sobre matéria para a qual foi convocada. ' ,

SEÇÃO IX
DAS COMISSÔES

. ~rt. 31 - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e especiais,
conslttuldas na forma e com as atribuições definidas no Regimento Inlerno ou no
ato de que resullar a sua criação.

91°. _ Em ca~a comissão. será assegurada, tanto quan10 possivel, a
repre~entaçao proporCionai dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam
da Camara.

S 2"'. ~s c~missões, em razão da matéria de sua competência, cabe:
I: . drscullr, e vaIar projeto de lei que dispensar, na forma do Regimento. a

competencra do Plenaria, salvo se houver recursos de um décimo (1/10) dos Membros
da Câmara;

11. realizar audiências publicas com entidades da sociedade civil:
111. convocar Secretários Municipais ou ocupantes de caroas da mesma

natureza para prestar informações sobre assuntos inerentes às suis atribuições;
N. receber petl9t?es.:reclamações~ representações ou queixas. de qualquer

pessoa ccnlra atos ou omlssaes das autoridades ou entidades plJbJicas:
V solicitar depoimenlo de qualquer autoridade ou cidadão;
VI. apreciar programa de obras ou planos e sobre eles emitir parecer;
VII. acompanhar junto à Prefeitura Municipal a elaboração da proposta

orçamentária, bem como sua posterior execução.

. ,Ar\. _32 -: A~ Comissões Especiais de Inquérito, que terâo poderes de
rnV€.sttgAçao propnos das aU10ridades judiciais, arém de outros previstos no
Regimento Interno, e serão erradas pela Cámaréi mediante requerimento de um
terço dos seus membros para apuração de fato determinadc e por praze certo.
sendo suas conclusões. se tor c caso, encaminhadas <10,",rjlnlstérioPúblico para
que este promova a responSioiuilidade civil ou criminal dos infratores.

. Art. :n - Qualquer entidade da sociedade civil pOder{! so1íc;larao PresldE:r:te
da Ci:lrnara que lhe permita emitir conceitos cu opini6es Junto as comissões. sobre
projetos qL.e nelas se encontrem para estudo.

16

,

,

Paragrafo Único - O Presidente da Câmald enviará o pedido ao Presidente
da respectiva Comissão, a quem cabera deferir ou indeferir o requerimento, indicando.
se for o caso, dia e hora para Opronunciamento e seu tempo de duração.

SUBSEÇÃO I
DO PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL

Art. 34 - Compete ao Presidente da Câmara, além de oulras atnbulções
estipuladas no Regiménlo Interno:

I. representar a Cãmara em juiZO e fora dele;
11. dirigir. executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos

da Câmara;
111. interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
1\1. promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos:
V promulgar as Leis com sanção tácita e cujo veto tenha Sido rejeitado

pelo Plenário, desde que não aceita esta decisão, em tempo hâbil, pelo Prefeito
Municipal:

VI. fazer publicar os Atos da Mesa. bem como as Resoluções, os Decretos
Legislativos e as Leis por ele promulgadas;

VII. declarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos
Vereadores. nos casos previstos em lei;

VIII. apresentar ao Plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, o balanço
relativo aos recursos recebidos e às despesas realízadas no mês anterior;

IX. requisitar ao Prefeito o numerârio destinado ás despesas da Câmara;
X autorizar as despesas da Câmara:
Xl. exercer, em substituição, a chefia do Executivo Municipal nos casos

previstos em Lei;
XII. designar comissões especiais nos termos regimentais, observadas

as indicações partidárias;
XliI. mandar pres!ar lolormaçôes por escrito e eXDE.-dlrcertidões requeridas

para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações;
XN. realizar audIências publicas com entidades da sociedade civil e com

membros da comunidade;
>0/. adminis!rar os serviços da Câmara Municipal.

Art. 35 - O Presidente da Cilmara, ou quem o subsliiuir, semente manifestará
o seu voto nas seguintes hipóteses:

I. na eleição da mesa c.!Lrelora:
11. quando ocorrer empale em qualquer votação em plenario,

SUBSEÇÃO 11
DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA

Art. 36 - Ao Vice.Presidunle compete, além das alrlbuições contid85 no
Regl'Tlcoto Interno, as sr-gl)intcs:

I substituir o Plesidente e~ suas faltas. âusé~cias, Ifr;pedimentos ou
licenças:

11. promulgar o faLei pLhllcar, obrigatOriâmen:e as Resoluções e os
Decretos Legislati .•,os senpre que Q Presidente, ainda q~Jese ache no excrcicio.
deixar de tazê-Io no prazo fixado:
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11i. promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente. as Leis quando o Prefeito

MunicJpal e o Presidente da Câmara, sucessivamente, tenham deixado de fazê. lo,
sob pena de perda do mondato de Membro da Mesa.

SUBSEÇÃO 11I
DO SECRETÁRIO DA CÃMARA

b)

c)

d)

ocupar cargo ou funçao de que sejam demissíveis ad nutum ~~s
entidades referidas na alinea a do Inciso I, saivo cargo de Secretano
Municipal ou equivalente:
patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades a
que se refere a alinea a do inciso I;
ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo.

I

Art 37 - Ao Secretário compete, além das atribuições contidas no Regimento
Interno, às seguintes: .

l. redigir a Ala das sessões secretas e das reuniões da Mes~; _
li. acompanhar e supervisionar a redação das Atas das demaiS sessoes

e proceder a sua leitura;
UI. fazer a chamada dos Vereadores:
IV. registrar, em livro prôprio, os precedentes firmados na aplicação do

Regimento Interno;
V. fazer a inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos.

SEÇÃO X
DOS VEREADORES

SUBSEÇÃO I
DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 38 - Os Vereadores são invioláveis pelas suas opiniões, palavras e
votos no exercício do mandato e na circunscrição do Município, não podendo. desde
a expedição do diploma até a inauguração da Legislatura seguinte, ser preso. salvo
em flagranle delito de crime inafiançável. nem processado criminalmente, sem prévia
autorização da Camara Municipal, cujo deferimento da licença ou ausência de
deliberação suspende a prescrição, enquanto durar o mandato.

Art. 39 - Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar. perante a
Câmara, sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercicio do
manda1o, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam
informações.

Art. 40 - E incompatível com o decôro parlamentar, além dos casos do1inic1os
no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas aos Vereacjores ou a
percepção. por estes. de vantagens indevidas.

An. 41 - Os Vereadores não poderão:
J. desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter conlralo com OMunicípio, suas autarquias. empresas

públicas, sociedades de economia m:sta, fundações ali empre5H~ concessionárias
de selViços públicos muniCipais. salvo quando c contrato obedecer a cláusulas
unIformes;

b) ace:t8.r ou exercer cargo, lunçâo ou emprego remunerado inclus.ivo os
de que sejam demissl\:els ad nutum, n;:.s entidac!cs constantes da alínea :mtp.r:or;

n. desde .1 posse
a) ser p;opneláflos. con~roladores ou direlores de cmplesas qlW gozenl

de favor ~JCCClrente de contrato celebrado cem e r'•.1unic'ç"c) cu nela
exercer '.ênção remunerao;1;
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Art. 42 - Perderá o mandato de Vereador:
I. que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior:
11. cujo procedimento for declarado incompatível com o decõro parlamentar:
111. que deixar de comparecer em cada sessão legislativa, à terça parte

das sessões ordinárias da Câmara, salvo em casos de licença ou de mIssão oficial
autorizada:

IV. que perder ou tiver suspensos os diteI tos POlltlCOS,
V quando o decretar a JustIça Eleitoral, nos casos previstos na

Constituição Federal; . .
Vi. que sofrer condenação cnminal em sentença tranSItada em Julgado:
VII. que deixar de residir no municipio:
VlI!. que deixar de tomar posse, sem motivo justificado. dentro do prazo

eslabelecido nesta Lei Orgânica.
S 1"'. Extingue-se o mandato. e assím será declarado pelo Presidente da

Cãmara, quando ocorrer falecimento ou renúncía por escrito do Vereador.
~ 2°. nos casos dos incisos I, 11,VI e VII deste artigo. a perda do mandato

será decidida pela Câmara. por voto secreto e maioria absoluta. mediante provocação
da Mesa ou de partido político representado na Câmara, assegurada ampla deresa.

~ 3°. Nos casos dos incisos 111,IV,Ve VIU,a perda do mandato sera declarada
pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provocação de qualquer Vereador ou
de partido político representado na Câmara, assegurada ampla defesa.

SUBSEÇÃO 11 •
DO VEREADOR SERVIDOR PUBUCO

Art. 43 - O exercício da Vereança por servidor público se dará de acordo com
as determinações da Constiluição Federal.

~ Único - O Vereador ocupélnle de cargo, emprego ou função pública
municipal é inamovível de ofício pelo tempo de duração do seu mandato.

SUBSEÇÃO 111
DASUCENÇAS

Art. 44 - O Vereador poderá licenciar-se:
J. por motivo de saúde, devidamer:te comprovado;
11. para tralar de interesse particular, desde que o período de licença não

seja superior a 120 (cento e vinle) dias, r.-\Qrsessâo legislativa.
~ 10'. Nos casos dos incisos' e 11,não poderá o Vereador reaSSUmiranles

que se lenha escoado o pra:w de sua licença: .
S 2c. Para fins de remuneraçao. cOr1si(Jerar.se-á como em exerCICIOo

Vercador licenCiado nos termos do inCISO I.
S 3". O VereadC'r investido do cargo de Secm;nio 1'.1Imicipalou equívalente

será (;onsidcrado automaticamente ircenciaco, podendo optar peja remuneraçao
dn Vereança

19



,
i

L

94". O afastamento para o desempenho de missões temporârias de
interesse do Município não será considerado como de licença, fazendo o Vereador
jus à remuneração eS1abeJecida.

SUBSEÇÃO IV
DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES

Art. 45 - No caso de vaga, licença ou investidura no Cargo de Secretário
Municipal ou equivalente, far.se-á à convocação do suplente pelo Presidente da
Câmara. .

9 1°, O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo de 15
(quinze) dias. salvo motivo justo aceito pela Câmara. sob pena de ser considerado
renunciante.

S 2°, Ocorrendo vaga e não havendo suplente, o Presidente da Câmara
comunicarâ o fato, dentro de 48 (quarenta e oilo) har~5, ao Tribunal ~egjonal EleItoral.

S 3". Enquanto a vaga a que se relere o paragrafo anfenor nao for preenchida,
ca!cu!ar-se-á O quorum em função dos Vereadores remanescentes.

DO PROCESSO LEGISLATIVO
DISPOSiÇÃO GERAL

TITULOU
CAPITULO IV

SEÇÃO I

00 PROCESSO LEGISLATIVO

DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. 46 - O Processo legislativo municipal compreende a elaboração de:
I. Emendas à Lei Orgânica Municipal:
11. Leis Complementares:
111. Leis Ordinárias;
rv Leis Delegadas;
V. Medidas Provisórias;
Vi. Decretos Legislatl)JQs:
VII. Resoluções.

Art. 47 - A Lei Orgânica MLnicipal poderá ser emendada mediante prcposta:
I. de um terço, no minimo, dos membros da Câmara f'.J1unicipal;
11. do Prefeit,:)Municipal;
llr. através de iniciativa popular, mediante proposta da emenda subscrita

por. no minimo, cinco por centD do eleitorado do município. ~
S 10 A Lei Orgânic3 nao poderá ser emendada na vigência de intervençao

Federal e [stadual, de ESli1do de Defesa ou Estado de Sitio.
S 2~. A proposta de ern0.r~dd à Lei Orgânica será discutida e votada em dois

turnos de discussão e v01açao. ccmsidcrando~se aprovada se obllver. ~m ambos.
dOIs lerços (2/3) dos votos dos fn('lllt)roS da Câmara ::le Vereadores

~ 3". A emenda a Lei Orgânica será promulgada pela r,,1esa Direlo~a dà
Câmn;a IviunicipaL com o respectl'J(l nlÍmero de ordem,
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Art. 48 - A iniciativa das leis comp!eme;,:ares e ordinárias cabe a qualquer
Vereador ou comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

Art. 49 - Consideram-se leis complementares, entre outras de caráter
estrutural:

I. Os Códigos Tributários e de Finanças Publicas de Município;
11. Estatuto dos Servidores Municipais:
lU. Estatuto do Magistério Público;
IV Plano Diretor e Código de Obras o Urbanismo. . .
Parágrafo Único - As Leis Complementares serão ~provad~s.po~,~

absoluta dos Membros da Câmara de Vereadores, salvo maiores eXlgenclas desta
~

Art. 50 - São de competência privativa do Prefeito Municipal a iniciativa de
Leis que: ..

l. fixem ou modifiquem o efetivo da Guarda MUniCipal;
11. criem cargos, funções ou empregos públicos na administração direta

ou autarquias, ou aumento de sua remuneração;. , . ."
IJI. estabeleçam regime jurídico dos servIdores publicas mUOlclpals,

provimento estabilidade aposentadoria;. . ._
IV. fixem a criação, estruturação e atribuições das Secreta nas e or9aos

da Administração Pública Municipal.

Art. 51 - A iniciativa popular poderá ter iniciativa de apresentar proj.eto de leis
ordinarias, desde que subscrito por, no mínimo, cinco por cento do eleItorado do
Município.

Art 52 - Em caso de relevância e urcência, o Prefeito Municipal poderá
adotar Me'didas Provisórias com força de lei, d'"evendo submelê.las. de imediato, ~
apreciação da Câmara Municipal de Vereadores, que,.estando em re~esso .. sera
convocada extraordinariamente para que possa se reunir no prazo de CinCO dias.

Parágrafo Único - As Medidas Provisórias p~rder~o a eficá~ia, desde a
edição, se não forem convertidas em lei .n? pra~o c~ tnnta diaS, ~ pa.rtlr, da data de
sua publicação, devendo a Câmara MUniCipal disclplmar as relaçoes jundlcr!s delas
decorrentes.

An. 53 - Não será admitidO aumento da despesa prevista:
I. nos projetos de iniciativa exclusiv~ do Prefeit~; ..
11 nos projetos sobre a organizaçao dos serviços admlmstlatlvos da

Câmara Municipal.

A11. 54 - O Prefeilo MunIcipal poderá se,licitar urgência para apreciação de
projetos de sua iniciativa. .'

S l°. A apreclaçâo de emenda aos projetos enviados em regime de
urgência. far-se-á no prazo de cinco dias.

~ 2'" Os prazos deste 8.11g0 não correm durante r, recesso nem se aplicam
<:lOS projetos de lei complemen1a:es.

,11,11.55 - Depois de ::;onc!ulda a votação, a Cimara f.1unlcipai enviará o proJelo
ao Prefe,lo. que aquiescendo. G :;:,-jl~Cionara.
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Se o veto não for mantido, será o projeto enviado para a promulgação,

~ 1~. Se o Prefeito considerar o projeto, no todo ou E'I1 parte. inconstitucional
o~ cO~lr~rio ao interesse publico. vetá.lo.á lotai ou parcialmente, no prazo de quinze
d!as utels. contados da data do recebimento, e comunicara. dentro de quarenta e
OIto horas, ao Presidente da Câmara os motivos do veto.

, .92°. O velo parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo,
de InCISO ou de alínea .

• S 3D
, Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Prefeito importará em

sançao.
94", O veto será apreciado dentro de trinta diasa contar do seu recebimento

só podendo ser rejertado pelo volo da maioria absoluta dos Vereadores, em escrutínj~
secreto.

" -..0.
ao Prefeito.

. ~ 6°. Se a Lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo
PrefeIto no caso do ~ 3° e 9 5°, o Presidente da Câmara de Vereadores a promulgará

SUBSEÇÃOJl
DA SUBSTITUiÇÃO

Art. 59 - Em caso de impedimento do Prefeito C do Vice-Prefeito, ou de
vacância dos cargos, serã chamado ao exercício do Executivo o Presidente da
Câmara Municipal.

Art. 60 - Em caso de vacância do cargo de Prefeito e Vice. PrefeIto, far.s€-á a
eleição (90) nov8'!ta dias depois de aberta a última vaga.

Parâgrafo Unico - Ocorrendo a vacância nos últimos dois anos do mandato
do Executivo, a eleição para ambos os cargos serã feita pela Câmara Municipal, até
trinta dias depois da última vaga.

SUBSEÇÃO 111
DA LICENÇA

SUBSEÇÃO V
DA REMUNERAÇÃO

SUBSEÇÃO IV
DAS PROIBIÇOES

Art. 62 - O Prefeito e o Vice-Prefeito, sob pena de perda do cargo, não poderão
assumJr outro cargo ou função na administração direta, indireta ou funcional, com
exceção da posse. em virtude de aprovação em concurso público, realizado antes de
sua eleiçao.

.. Art. 61 - O Prefeito e o Vice.Prefeito não poderão, sem licença da Câmara
Mumclpal, ausentar-se do Município por mais de 10 (dez) dias consecutivos, sob
pena de perda do cargo.

Parágrafo Único - Em caso de licença por mais de 10 (dez) dias do Prefeito,
assume o Vice-Prefelto, e de ambos, o Presidente da Câmara.

Desde a posse:
ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze lavor
decoriente de contrato com pessoa juridica de direito publico, ou nela
exercer funçi10 remunerada;
patrocinar causas em que sejam interessadas quaisquer das entidades
a que se refere a alínea "a" do inciso L

b)

Art. 63 - O Prefeito não poderá:
I. Desde a expediçãodo diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público,

autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa
concessionária de serviço público;

. _b) aceitar ou exercer cargo. função ou emprego público ou remunerado.
inclUSIve 0$ de que seja demissível "ad nuwnf nas entidades constantes da olfnea
anterior.

11.
a)

\,

Art ..56 - As Leis Delegadas serão elaboradas pelo Prefeito Municipal, que
deverá soliCitar a delegação à Câmara Municipal.

9 1e.. Não serão objeto de delegação, os atos de:
I. Competência exclusiva da Câmara Municipal;
11. Matéria reservada â Lei Complementar;
9 2~.. A delegação ao Prefeito terá forma de Resolução da Câmara Municipal,

que especifIcará seu conteúdo e os termos de seu exercício .
. . 93°. Se a Resolução determinar a apreciação do Projeto pela Câmara

Municipal, este se fará em votação única, vedada qualquer emenda.

CAPÍlULOV
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO PREFEITO E DO VICE.PREFEITO

SUBSEÇÃO I

Art. 57 - O Prefeito e Vice.Pre1eito serão eleitos simutaneamente dentre
~r~sileirps, no exer~ício de seus direitos políticos por eleição direta, em sufrágio
unIversal secreto ate noventa dIas antes do término do mandato vigente, aplicadas
as regras do An. ~7 da Constituição Federal. no que couber.

Parágrafo Unico - O mandato será de qualro anos e proibida a reeleição.

. . Art. 58 - A posse do Prefeito e do Vice-Prefeito se dará no dia 1C (primeiro' de
Janeiro do ano su~seQüente ao da eleição. 1

. Parágr~fo Unico - Após dez (10) dias da data fixada para a ~osse. o Prefeito
ou Vice-Prefeito, salvo motivo de força maior, que não tiver assumido o Cargo este
será declarado vago .

Ar1. 64 - A rernuneração do Prefeilo e do Vlce.Preteíto seá fixada para o ano
sutlseqüente.
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Parágrafo Único - O Vice-Prefeito terá remuneração nunca supenor a dois
terços (213) da do Prefeito.

Art. 65 - Durante o exercício financeiro anDai, o reajuste da remuneração do
Prefeito e do Vice-Prefeito será feito com base no reajuste concedido ao funcionalisnlo
público municipal.

SEÇÃO 11
DAS ATRIBUIÇOES DO PREFEITO

Art. 66 - Ao Prefeito compete privativamente, entre outras atribuições:
I. representar o Município em juízo e tora dele;
11. sancionar, e lazer publicar as leis aprovadas pela Câmara Municipal e

expêdlT decretos e regulamentos para a sua fiel execução:
111. Decretar. nos termos legais. desapropriação por necessidade, ou

utilidade publica ou por interesse social:
fII. Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei

Orgânica:
-+V. expedir decretos. portaria e outros atos administrativos;

VI. permitir o uso de bens municipais per terceiros. desde que autorizado
pela Câmara Municipal;

VII. permitir a concessão de serviços publicos por terceiros, desde que
autorizado pela Cãmara Municipal;

Vil!. exercer, com o auxilio dos Secretários Municipais, a direção superior
da administração municipal; .

IX. vetar projeto de lei, total ou parcialmente;
X prover e extinguir cargos, empregos e funções públicas municipais.

na forma da Lei Orgânica:
XI nomear e exonerar os Secretários Municipais:
XIL enviar ã. Câmara r,,1unicipal.o projeto de lei de diretrizes orçamenlArias

e proposta de orçamento previsto nesla Lei:
XllI. prestar à Câmara Municipal, no prazo de 120 (cento e vinte) dias. da

abertura da sessâo legislativa, as contas relativas ao exercício anterior, conforme O
inciso XI do Art. 15, desta Lei Orgânica;

XIV. contrair empréstimos e realizar outras operações de crédito depois de
autorizado pela Câmara Municipal;

Y:J. celebrar e autorizar Convênios. Acordos ou Ajustes com entidades
públicas:

XVI. Expedir Leis Delegadas, de Acordo com esta Lei Orgânica:
XV:!. conferir c:mdecoração e distinçôes h\1noríficas:
XV!II. solicilar o auxilio das forças policiais para garantir o cumprimento de

SêuS atos. bem como lazer uso da Guarda Municipal. ~e houver, na farma da lei:
XIX decretar calamidade publica q~lando ocorrer fatos que a justillquem:
XX convocar extraordinanamente a Cám~Ha Municlpal;
XXI fixar as lafifa5 dos $er~'iços públicos concedidos e permilldos. bem

corno daquBles explorados pelo prórrio Município. conforme os crilérios estabelecidos
na legt&laçao r;lL:nicipal.

x..Xll dar denomil~ação a plôpnos mUIll(I;)éllS e logradouros públiCOS:
XXIII aphc?.r as multas p-:.e..•'lsto1s n<1:egislação e nos contratos ou con'.'én,os.

b8ri1 come. reiE:\'R.las quan.:io 101 0 C2S0:
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XXIV. realizar audiências püblicas quando solicitadas por entIdades
representalivas da comunidade;

'X.>0J. reSOlver sobre os requerimentos. as reclamações ou as
representações que lhe forem dirigidas, ou delegar atribuições ao setor competente
para que preste as informações necessárias;

XXVI. outras atribuições eslabe~ecidas nesta Lei Orgânica.

SEÇÃO 11I
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

Art. 67 - O Prefeito será processado por crime de responsabilidade quando
atentar contra a Constituíção da República Federativa do Brasil, a Constituição do
Estado. a Lei Orgãnica do Município 8, especialmente, contra:

l. a existência da União e a autonomia do Estado e do MuniCÍpio:
11. o livre exercicio do Poder Legislativo;
111. o exercício dos direitos políticos. individuais e sociais:
IV. a probidade na administração:
V a Lei Orçamentária;
VI. o cumprimento das Leis e das decisões Judiciárias:
~ 1°. considera-se descumprimento às Leis Municipais. a desobediência

do Prefeito às normas dete;minativas, d~ lazer imperafivo. ou as normas proibitivas.

Arl. 68 - Em casos de crimes comuns, o Prefeito será submetido a julgamento
perante o Tribunal de Justiça, depois da permissão da Câmara Municipal, por decisão
ele dois terços dos votos de seus membros.

SEÇÃO IV
DA EXTINÇÃO E DA CASSAÇÃO DO MANDATO

Ar1. 69 - O Prefelta perdera o cargo:
I. por desobed:êncla à Lei OrgânIca:
11. após ser condenado por crime de responsabilidade;
1Il, após sofrer condenaçâo criminal em sentença transitado em julgado;
IV. por abandono d:) cargo, salvo par motivo justificado;
V Quando perder. ou tiver suspenso os seus direitos políticos;
VI. Quando o procedimento for declarado incompatível com o decóro

2.dmimslratlvo;
S 1°. Ê considerado comportamento indecoroso:
I proceder publicRmente contra os bons costumes e os valores de

convivência social:
11 o abuso de prerrogativas asseguradas ao Chefe do Executivo Municipal:
111 usar reitoradas vezes de art~fícios visando dil:cullar a fisca!tzaçao da

Câmara Municipal.
S 2°. A Câmara 1,',unicq:::.,81,através dos '10105 de dois terços de seus

nembros. declararj a irnprot'IC;)d~ i.)dministralivd do PrefC'tw, cassando-lhe o cargo.
perrnJl:ndo-lhe ampla defesa.

25



"~_.I ,'o ~,~ ~.,.
SEÇÃO V

DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO

SUBSEÇÃO I
DOS SECRETÃRIOS MUNICIPAIS

Art. 70 - Os Secretários Municipais serão escolhidos entre brasileiros maiores
de dezoito anos, em pleno gõzo do exercício dos direitos políticos.

An. 71 - A criação, estruturação e atribuição dos Secretários Municipais
serão definidos em Lei especial.

An. 72 - E de competência do Secretário, além das atribuições especlflcada5
nest.a Lei Orgânica:

I. e)(erCef a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades
adminislrativas de sua competência e lazer cumprir 05 atos e decretos assinados
pelo Prefeito;

11. e:xpedir instruções para execução das Leis. Decretos e Regulamentos:
IlI. apresentar ao Prefeito Municipal e à Càmara Municipal, se solicitado,

relatório anual de sua gestão à frente da Secretaria;
IV. comparecer à Câmara Municipal, quando legalmente convocado, ou

espontaneamente, quando o seu oferecimento for aceito pela Mesa Diretora;
V praticar os aios pertinentes as atribuições que lhe forem outorgadas

ou delegadas pelo Prefeito:
VI. cessar através de poder de poHcia administrativa, obras e serviços

que alentem contra a legislação municipal,

AM. 73 - Os Secretárfos Municipais ou cargos equivalentes são solidariamente
responsáveis, junto com este, pelos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem.

Arl 74 - Os Secretários ou equivalentes deverão fazer declaração de bens
no ato de sua posse e quando de sua exoneração.

TíTULO 11I
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CAPITULO VI
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS

SEÇÃO I

Art. 75 - A Administração Publica direta, indireta ou fundacional do MunicípIo,
obedecera, no que couber, ao disposto no Capitulo VII do Titulo III da Constituição
Fede,al e nesta Lei Orgânica.

Art, 76 - O~ planos de cargos e carreiras do serviço PLlblico municipal serão
elflborados de forma a assegurar aos servidores municipilis remuneração cOOlpatfvel
com o mercado de trabalho para a fLmçCIO respectiva e OpL)!1unidade de progresso
funcional.

?6

SEÇÃO 11
DOS ATOS MUNICIPAIS

, _ Ar1: 77 - ~ publicidade de ~tos e Leis Municipais, tar-se-á, de preferência, em
argaa ohclal, e nao havendO, na Imprensa local, ou não existindo, será afixado no
local de costume, para conhecimento de todos

Par~grafo Único: A publicação de atos não normativos, pela imprensa. poderá
ser resumida.

, An. 7~ - O pro~esso de comunicação da Prefeitura poderá ser efetuado
atra.v~s dos diversos meios de comunicação, sendo no entretanlo, terminantemente
prol~)I~O o. uso de pU,blicidade para promoção, ou visando promover marC8
admlnlstrat~va per~or;allza~a atra~~s de nomes, símbolos ou imagens.

. Paragrafo Unlco: E p~rm~t!da~ p~bljcidade de atos, programas, obras e
~ervlço~ e campan~as dos orgaos publicas, que deverá ter carâter educativo.
mformatlvo ou de orientação social.

,Art. 79 - Os a~os,administrativos de competência do Prefeito devem se:
expedidos com observancl8 das seguintes normas:

-fI. Mediante decreto numerado em ordem cronológica nos seguintes
casos: '

a) regulamentação de Lei
b) jn~tiluição, modificação e eXlinção das atribuições não privativas da

lei;
.c) declaração de utilidade ou necessidade pública, ou de interesse social

para efeito de desapropriação ou de servidão administrativa. .
dJ abert~ra de.créditos especiais e suplementares, até o limite a~torizado

por lei, assim como de créditos extraordinários'
e) regulamentação de lei; ,
f) p~rm~ssão de .uso de bens e serviços municipais;
g) cn.aç,,:o ou extJnç~o de gratificações, quando aUlorizadas por Lei;
h) cnaç~o, afteraça~ ou extinção de órgãos da Prefeitura, quando

autOrizadas em Lei;
j) cria9~o, extinção, dectaração ou modificação de direitos dos

administrados, não privativos de lei;
j) ~orrr~s de efeito: externos, não privativos de lei;
I) flxaXao e alteraçao dos preços dos serviços prestados pejo Município.

....•11. MedIante Portaria quando se traIar de:
a) provi.mento e vacância dos cargos publicas e demais atos de efeito

md!VIdual relativos aos servidores do Municí:lio;
b) lo~aç~oe relotação nos quadros de pesSoel;
c) crJaç~o d~comissões e designação de seus membros.
d) autonzaçao para contratação e dispensa de &€mdores sob regime da

CLT;
e) abert~ra de sindicãncias e processos administrativos. aplicação de

penahdades e demais al05 indj'''lduais de eleito Inlerl""O.,
fi ou~~cs alas que, por sua natureza cu lin<1lidajc. não sejam objeto da

Ler ou Decreto,
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seçÃo 11I
DOS CARGOS e FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 80 - Os Cargos em Comissão de livre nomeação e exoneração são
aqueles que possuem poder real de mando, subordinados diretamente aos
Secretários Municipais e ao Prefeito. .

g1°. São os seguintes os cargos caracterizados neste artigo:
l. As SecretariasMunicipais;
11. As Chefias de Órgãos ou Departamentos: , .
S 2°. As Funções Gratificadas integram ° plano de cargos c salarlos

estabelecidos no Estatuto do Servidor Público.

Art. 81 - Em caso de urgência e necessidade real, ~ Câmar? Munlcip~l pode
autorizar o Prefeito a contratar servidores por prazo determmado e Improrrogavel de
um ano.

SEÇÃO IV
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 82 - O Município instituira regime juridico único e plano uniforme de
carreira para servidores da administração públ.ic~ municip~L. .

S 1°. O Estatuto dos Funcionários Pubhcos MunIcIpaIs assegurará a~s
servidores da administração municipal isonomia de vencimentos para. car~os. l~uals
ou semelhantes do mesmo Poder, ressalvados as vantagens de carater mdlvldual,
ao relativo à natureza ou local de trabalho.

Art. 83 - O Estatuto do Magistério deve assegurar aos seus membros planos
de carreira e piso salarial condigno que será reajustado. todas as. vezes que o
funcionalismo público em geral sofrer reajuste nos seus venCimentos, visando manler
o seu valor real, de acordo com a política salarial vigente.

Art. 84 - Dar.se.á aposentadoria do servidor público na mesma forma do
disposto no Art. 40 da ConstItuição Estadual.

Art. 85 - Os servidores nomeados em decorrência de concurso publico,
adquirirão estabilidade no serviço público apôs dois anos de efetivo exercíCIO. , .

S 1(1. O servidor estável só perderá o cargo por força. de Sentença Judicial
transitada em julgado ou mediante processo administrativo em que lhe assegure
ampla oefesa. _ _'

920. Os servidores estabilizados Dor qualquer medida legal que nao .seja
o concurso público, não se beneficiarão da estabilidade, salvo os casos prevIstos
no Art. 19 das Dísposições ConstItucionais Transltónas.

CAPiTULO VII
DAS OBRAS E SERViÇOS MUNICIPAIS

SEÇÃO I
DAS OBRAS PÚBLICAS

Art. 86 - A. competência do ~,,1unicipic patH realizaçao de obras pt:blicas
~d)ra:lge:
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I. A construção de edifícios pútJticos;
11. A construção de obras e Instalações para implantaçâo e prestação de

serviços necessários ou úteis às comunidades;
111. A execução de quaisquer outras obras destinadas a assegurar a

1uncionalídade e o bom aspecto da cidade.
~ 1°. A realização de obras publicas municipais deve estar adequada ãs

Direlrizes Orçamentárias e deve ser precedida de projeto elaborado segundo as
normas técnicas adequadas e devidamente licenciada.

S 2°. A construção de edifícios e obras públicas deve obedecer aos principios
da economicidade e adequação aos espaços circunvizinhos e ao meio ambiente, e
se sujeitará às exigências e limitações constantes da legislação.

Art. 87 - As obras públlcas poderão ser executadas diretamente pela
Preieitura, ou índirelamente, por terceiros, mediante licitação, se for o caso.

Art. 88 - A fiscalização das obras públicas será feita por pessoas indicadas
pelo Prefeito Municipal, que também cerlificarâ a conclusão dél mesma, juntamente
com a autoridade responsáveL

Parágrafo Único - O Município manifestar.se.á previamente sobre a
construção de obras públicas pela União ou pelo Estado, no território, devendo os
mesmos obedecerem às normas estabelecidas para este fim.

An. 89 - Não será permitida a urbanização que impeça o livre e franco acesso
público às praias, rios e canais.

Art. 90 - A abertura, alargamento, alinhamento ou nivelamento de vias
pljblicns, só poderão sér efetuadas mediante anuência de órgão de planejamento
urbano ou equivalente.

Art. 91 - Nao é permitida a realização de quaisquer obras que impliquem na
dani1icação de via pLlblica, sem garantia prévia e escrita de que o local será rec~Jperado
de modo que fique como era anteriormente.

Parágrafo Único ~ Ê obrigatória a cauçâo para a garantia da execuçao das
serviços.

SEÇÃO 11
DAS UCITAÇÕES

Arf. 92 - As licitações realizadas pelo Município de Tomar Co Geru para
compras, serviços e realização de obras, serão procedidas com observância da
legislação fedeml.pertinenle.

Parâgrafo Unico - P<'lra fins desta Lei, considera-se:
l. COMPRAS: Toda aqUISição remunerada de bens para forneCimento

de uma só vez ou parceladamente.
11- SERVIÇOS: Toda atividade realiladi'! direta ou indilolarnenle. taIs como

fabrlcaçào, conserto. instalaçâo, montagem, operação, conservação. repdracão
manutenção, transpo~c. comunicação, etc.

111-- OBRAS; Toda :onslruçào, demcliçao. relorma ou ampliação. leahzdcJa
alra'Jés de execução direta cu indireta.

;\r1. 93 - São rnodalidndes de licitaçào'
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a) a concorrênc:.1.
b) a tomada de preços;
c} o convite.
& 1°. Convite. é a modalidade de licitação entre interessados, no ramo

pertinente ao objeto da licitaçâo, em número mini mo de 03 (três) escolhidos pela
unidade administrativa, registrados ou não, convocados por escrito, com
antecAdência mínima de 03 (três) dias úteis.

S 2°, Tomada de Preços, é a modalidade de licitação entre interessac.ios,
previamente registrados, obsen/ada a necessária habilitação;

& 3°. Para a realização de Tomada de Preços, a Administração Municipal
manterá registro cadastral de habilitação de firmas, com as qualificações especificas
em função da natureza dos fornecimentos, obras ou serviços, de vulto, de cujos
registros serão fornecidos certlflcados aos interessados.

S 4°. Concorrência, é a modalidade de licitação a que deverá recorrer a
Administração Pública, nos casos de compra, serviços ou obras de grande vulto, em
que se admite a participação de qualquer licitante através de convocação pelos
ôrgãos de divulgaçao escrito e/ou falado.

Art. 94 - A Lei estabelecerá os limites dos valores para realização das
diversas modalidades de licitação, bem como a sua dispensa, observado o que
dispõe a Legislação Federal e Estadual.

Art. 95 - É dispensável a Licitaçâo:
a} nos casos de grave perturbação da ordem ou calamidade pública:
b) quando não acudirem os interessados à Licitação anterior, manlidas

neste caso as condições preestabelecidas;
c) na aquisiçâo de materiais, equipamentos ou gêneros que sô podem

ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
excius-jvo sem simIlar no mercado, bem como a contratação com
profissionais ou firmas de notória especialização;

d) na aquisição de obras de arte e objetos histõricos, desde que
previamente avaliados;

e) quando a operação envolver concessionà~io de serviços públicos ou,
exclusivamente de pessoas de direito público inlerno, ou entidades
sujeitas ao seu controle majoritário;

f) nos casos de emergência caracterizada a urgência ao atendimento de
situações que possam ocasionar prejufzos ou comprometer a
segurança de pessoas, obréls, bens ou equipamentos;

g) nas compras. serviços ou obras de pequeno vulto.

CAPíTULO VIII
SEÇÃO I

DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

SUBSEÇÃO I
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Ad 96 - O Município podcr<'l. H1slituir os seguintes trIDU1'J5
!. Impostos
11. Taxas, em raz~o do exercício do Poder de Policia ou pela utiliL'açfw

efellva cu ~:otenclal. de S(HVIÇOSpúblicos específicos e divisíveis.. pres1ados ao
conlrlbulnte. (,u posto â sua disposiç.lo,

3D

UI. Contribuição ce t,,1elhoria. decorrente da realizaçào de obras pÚbIICil,;;
91(1. Sempre que passivel os impostos terão carâter pessoal e ser;)o

graduados segundo a capacidade econõmica do contribuinte, facultada à
~dmin.istração tri.butária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos.
Iden~[flcar, respeitados os direitos mdlviduais e nos termos da lei, o patrimônio, os
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

SUBSEÇÃO 11
DOS IMPOSTOS MUNICIPAIS

Art. 97 - Compete ao Municipio InstItuir impostos sobre:
r. propriedade predial e territorial urbana;
li, transmissão "inter vjvos~, a qualquer titulo, por alo oneroso, de bens

imóveis, por natureza ou acessão fíSica, e de direitos reais sobre imóveis exceto os
de garantia, bem como cessão de direito à sua aquisiçâo; ,

111. serviços de qualquer natureza não compreendidos no Art. 140, I, b, da
Constituiçâo Estadual;

lV. vendas a varejo de ccmbustiveis liquidas e gasosos. com exceção d3
óleo diesel.

S 1°. O imposto previsto no inciso 11 deste artigo não incide sobre a
transmissão dos bens ou direitos, quando incorporados ao patrimônio de pessoa
jurídica em realização de capital. nem sobre a transmissão de bens ou direitos
decorrentes de fusão, incorporação. cisão ou extinção de pessoa jurídica. salvo se
nesses casos a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses
bens ou djreilos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil.

Art. 98 - O valor minimo para a base do imposto sobre transmissão de ber.s
imóveis, serã estabelecido pelo Execulfvo Municipal, por Decreto, levando em conta
cnlérios técnicos e objetivos,

SUBSEÇÃO 11I
DAS TAXAS DE CONTRIBUiÇÃO E MELHORIA

ArL 99 - As taxas arrecadadas em razão do exercido de seu poder de policia
ou pela utIlização efetiva ou potencial de serviços públicos especificas e divisiveis
prestados por eles ao contribuinte ou posto à disposição deste, compreende: .

.. l. SERVIÇ~)~ - Cobrados pela prestação de um serviço público
~unlcl~al~ pela d1sponlbllrdade de um serviço público municipal, pela prestação e
disponibIlidade acumulativa de um sen.'lço público municipal e pejo uso de bem
público;

11. EXERCíCIO DE PODEH DE POliCIA MUNICIPAL - Cobrado sempre
que. ~ Poder P~bftco Munlc:;)al deva desenvolver atividade de vistoria. lisca:ízaçao,
per!C!3, apuraç20 de fatos, ou proceder a dillgérJcia ou outras 81ividadcs inseridas
no seu Poder de Polícia. na forma da LI.?!:

. . li!, .CONTR.JGUiÇJi.O DE: MELHORIA - Arrt~cadada dos proorietarios de
ImovelS valorlzaoc:s por obras públicas IGC:ais.

Parágl-afo .Un;co - E obriga!Orlil a cobrança de con:llbuiç<~iO U9 me:t1oflê1. por
todas (]S (lbras publicas real17<'ldas em é1:CâSde vrllorização urbana que conlribU;:nl
p,H.l a valorilação e melhoria do local:
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Art. 100 _ A administração tributaria é atividade vinculad?l, essencial ao
Município e de'/era, na medida do possivel, estar ~ot~d~ de recurS?s humanos e
materiais necessários ao exercício de suas atnbulçoes, especialmente com
referência a:

l cadastramento dos contnbuintes e das atividades econômicas;
11. lançamento de tributos; . _ . ...
111. fiscalização do cumprimente das o,b:gaço~s trrbutarr~:,
IV. inscrição dos inadimplentes em .dl~!~a attva e respectiva cobrança

amigável ou encaminhamento para cobrança Judicial. -
P~rágrafo Único - Os recurSOS por acaso impetrados neste setor serao

decididos pelo Prefeito Municipal.

Art. 101 _ O Prefeito Municipal promoverá, periodicamente. atualização da
base de cálculo dos tributos municipais. . .' •

~ 11;>. A base de calculo do I':lPOSIO Pred~a.1e Territorial Urbano - IPTU .~?~a
atualizada anualmente, antes do término do exerCICIQ,podendo ~ara_tanto,e a cn~eno
do Prefeito Municipal, ser criada uma comissã~ da flual partlclparao servidores do
Munícípio, con:orme Decreto emitido pelo Prefeito.. , . . .S 2°. A éltualização da base de cálculo do IrnJ=:0stomuni.clpal sobre ser:viços
de qualquer natureza, cobrado de a~t?nomos e ~ocledad~s CiViS, cbedece:a aoS
indices oficiais de atualização monetana e podera ser realizada mensalmen~e:

9 JO. A atualizaçào da base de cálculo das taxas decorrentes do exelC1CIOde
atualização monetária e podera ser atuallz~da mensalmente.,. .

~ 40. A atualização da base de calcul~ das taxas de Sef\lçOS, .Iev~ra em
consideracão a variação dos custos dos serviços prestados ao contrlbumte ou
colocados -à sua disposição.

Art. 102 _ A concessão de isenção e de anisti~ de tributo.S municipais
dependerá de aulorízaçâo legislativa, aprovadas por maIOria de dOIS terços dos
membros da Câmara Municipal.

Art. 103 _ A concessão de isenção, anistia ou moratória nâo g:~~dire~IO
adquirido e sera revogado de oficio sempre que se apure. que o ~eneflClano na?
satislazia ou deixou de satisfazer as condições, não cumpriu ou deiXOUde cumpnr
os requisitos para sua concessâo.

Art. 104_ E de responsabilidade do órgão competente da Rrefcltura Munic~p~l,
a inscrição em divida ativa dos créditos provenientes de impostos, tél~as.~ontrlblllç~O
de melhoria e mullas de qualquer natureza, decorrent~s de infra~o~esa leglsl~çao
tnblltária, com prazo de pagamento fixado pela leg!s!açao por decIsao proferida em
proc.esso regula; de llscalização.

SU8SEÇÃOIV
DA RECEITA E DA DESPESA MUNICIPAL

Arl 105 _ A rf;(ê:ta municipal conslituir-se-á da arreCa{~aç80 dos :ributos
lIIunic:país, de parttci;:;ação em trib'Jtos da União ~ dos EslRdos_ .?05. recu.rsros
result2..:1tesdo ullllzação dos seus bens e servIços c ak!ldades e de otJ..o5111flrcss,--,s.

Art 106 ~ A (JesLI'2.sase constitui pelos gastos que o r\l1unicipioleali/<:i r'_"lra(=1
manutenção CR sr;rvícos'e>:lstentes e pnm a nmpliação dos S€r.r:ços PtJt)!Jcos. \i1~.'1ndo
a séllislaç,lo das rece~~Hjadcs coletivas
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Parágrafo Único - A realização da despesa obedecerá aos princípios da
legalidade, moralidade e finalidade, e ao que dispõe a legislação Municipal, Estadu2'
e Federal.

Art. 107 - As arrecadações das taxas devem ser destinados a programas d~
aplicaçôes especilicé=isestabelecidas em Lei Municipal.

An. 108 - O Municipio aplicara anualmente. nunca menos de vinte e cince
per cento da receita resultante de impostos, compreendida e proveniente de
transferências, na. manutenção e desenvolvimenlO do ensino.

Parágralo Unico - A desobediência das disposições contidas neste artigc.
implicará em crime de responsabilidade.

SECÃOII
DOS ORÇAMENTOS

SUBSEÇÃO I
O ORÇAMENTO GERAL DO MUNlciPIO

Art. 109 - Todos os recursos do Municipio de Tomar do Geru, inclUindo a5-
transferências, subvenções e doações. serão deposItadas de preferência, 8fT

estabelecimentos oficiais de crédito, ressalvados os casos previstos em Lei.

Art. 110 - O Poder Executivo Municipal terá a iniciativa de estabelecer o~
Orçamentos AnuaiS e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 111 - A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas (-
prioridades da administração publica municipal, incluindO as despesas de capita,
para o exercicio financeiro subseqüenle, orientará a elaboração de lei orçamentári<?
anual e dispara sobre as alterações n~ legislação tributária.

Art. 112 - A Lei Orçamentária anual compreenderá o orçamento do Peder
Execu(ívo Municipal.

Art. 113 - O Projeto de Lei Orçamentária, será acompanhado de
dernonstrativas contendo J receita e despesa, inclusive com delalhamente da~:
receitas de aplicaçâo em mercado de capital aberto ou qualquer outra receita dE-
nat'Jreza financeIrA, tnbut81ia e creditícia.

Paragrafo Único - A lei orçamenlâria anual não conterá disposlll\:O~
estranhos fi previsão -da receita e a fixação da despesa, não se incluindo nas
proibições a autorlzaçâo para abertura. desde que configurado o limite. de c.édítos
suplernentares e a con1rataçâo de operações financeIras por antecipação da rc-ceita
ale o limite constitucional.

Art. 114 - Cabe ti Lei Cornplementi1r'
a) dispor sobre o cxerCICIO ltnanceiro, a \:ígéncia dos prazos <'Iclabo:-açàc.

e orgarllzaç8o da lei de diretrizes olçdmen:ári<ls e da lei ofçamfln!af!n
a.!2.llil!bi es!abelec(;r normas de gestão linar.ceH3 e patnmonial da
ndlllmislr<::tçi':o municipal.
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SU!lSEÇÃOII ,
DA EXECUÇAOORÇAMENTARIA
DAS EMENDAS AOS PROJETOS

Ar1.115-Os Projetos de Lei relativos as diretrizes orçamentárias ao orçamento
anual e aos créditos adicionais, serão apreciados na forma do Regimento Interno
da Câmam.

S l°. Cabe lá à Comissão Mista permanente da Câmara:
I examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos nesle afllgo e

sobre as contas apresentadas anualmente pelo Prefei:o.
11. examinar e emitir parecer sobre os planos e programas previstos na

Constituição e exercer o acompanhamento e a flscali7ação orçamentária, sem
prejuizo da atuação das demais Comissões criadas de conformidade com o Art. 58
da Constituição Federal.

9 2°. ,4s emendas ao Projeto de Lei do orçamento anual, somente poderão
ser aprovadas caso: ---- --~

1. sejam compatíveis com a Lei de Diretrizes Orçamentárias:
11. indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes

de anulação de despesa, excluídas as que incidem sobre:
a) dotação para pessoal e seus encargos:
b) serviço da dívida municipal.
11I. sejam relacionados:
3) com a correção de erros ou omissões:
b) com os dispositivos do texto do Proje1ode Lei.

Art. 116 - O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara MunIcipal
para propor modificações nos projetos a que se refere o ar1igo anterior, enquanto
não iniciadas a votação na Comissão, da pane cuja alteração é proposta.

Ar1. 117 - O Prefeito Municipal poderá enviar Projeto de Lei modificando as
diretrizes orçamentârias e o orçamento anual, desde que respeite os princípios
instituidores na Lei Complementar de que trata o Art. 165. S go, da ConstitUlçâo
Federal.

Art. 118 - Os recursos que. em decorrência de velo. emenàa, ou rejeição do
Projeto de Lei orçamentária anual, ficaram sem despesas orç~mentârias (dotações)
correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o caso. mediante creditos
especiais com prévia autorização legislativa para tal finalIdade.

SEÇÃO 11I
DAS VEDAÇÕES ORÇAMENT ÃRIAS

o início de programas ou projetos não incluídos no orçamento anual;
11. a realização dfr despesas ou a assunçào de compromissos de

obrigações diretas que exceclam os créditos orçamentános:
111. a realizaçao de cperações de créditos, que excedctm o montante das

d8spesas de capital. ressalvacas as aulorizadas medianles uódilos suplement,iJes
('lu eSrer:I~;I;;., aprO'o'Atlos r,ar rnrtioria absoluta. pelos rnemor()5 do poder Leglsl;'!livo
Municipal'. .. ----------'- '

IV a vinculação de rBcella de imposto ,i Of}30 OU tunuo de despesas.
exceto (-i 1r;;)il~IÇé!O da arreci1daçi'lo o:-Jos impostos relendo:: no I~:-:.158 da Consl:!uir;i1o
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Federal, .como também a destinação de reC'Jrsos para manutenção e
d9senvolvlmenla do ensine.
A Parágrafo Único - Alem das proibiç~e~ :ontidas neste artigo, a destinação
d•. recurso~ .de que trata o Art. 212 da Gonstltulçao Federal, constituirá em crime dt-
respon~ablhdade a não aplicação dos percentuais ali expressos na função d3
educaçao.

• SEÇÃO IV
DA EXECUÇAO EALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA

Art: 119 - A execução ~o ~rçamento do Municipio se relletrrá na obtenção de
suas .receltas ~rópflas, transferenClas e outras, º-em como na utilização das dotações
consignadas as despesas para' execução dos programas nele determinados.
obser;ado sempre o princípio do equiJibrio financeiro.

Art. 120 - As alterações orçamentárias durante o exercício se darão:
I. pelos créditos adicionais, suplementares, especiais e extraordinários:
11. p~los remanejamentos, transferências e transposições de recursos

de uma categoria ~e programação para outra.
Parágra~o U_nico- O rem~nejamento: a lransferência e a transposição

somente se reahzarao quar:do autOrizadas em ler podendo tal autorização ser incluíd~
na própria Lei Orçamentária anual. G

A,i. 1~1 ~ .Na efetivação dos empenhos sobre as dotações fixadas para cada
?,espesa~era emitIdo o documento "Nola de Empenhon que conterâ as características
Ja ceterrrllnadas nas normas gerais de Direito Financeiro.

I Art. 122 - ~ ?~c.ompetên~ia exclusiva da Mesa Diretora da Câmara Municipar
de \ereadores, a IniCIatIvaoe leIS que disponham sobre:

I. ~utOrizaçâo para abertura de créditos adicionais, devendo, o Executivo
ateneer, face as necessidades de adeq:..13mento orçamentário.

11. _orgél.niz~çã~ dos serviços administrativos de cada criação
transform.a98o ou, extmçao ae seus cargos ou função, adequada â. realidade
orçamentana da Gamara e a fixação das respeclivas remunerações.

. ~rt ..123 - A Lei Orçarnentária deverá ser promulgada ate o último dia útil do
exerC~C,lo,mdepe"ndenle de qualquer providência para vigorar no primeiro dia do
exerCICIOsubsequente, sem prejuízo das sanções cabíveis.

CAPíTULO IX
DA POLiTICA DE SAÚDE A ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 124 - A saúde é direIto de todos os cidadã'Js e dever do Poder Público.
ass~gurada rredlante políticas sociais e econômicas que visem a eliminação de
flSC~S de doenças e outros agravos e 20 acesso unrversal e icuahlario às ações e
ser:lçcs para a sua promoção, proleção e recuperação ~

Ar<. i25 - P2~(]ati~gir esses objetiVOso Município ~romuverá:
I. Cüridlçces dignas de trabalho, saneamento, moradia, alimentação,

ed;.;cação. trarsporte e lazer;
11. gespe,t::l ao meia ambl!wte e conlrole da poluiç~n .1'11biental:

•



111. Acesso universal e igualitário de todos os habi:,-Hl!es do r,<1unicípio as
ações e ser.iças de promoção. prot0ção e recuperação da saúde. sem qualquer
discriminaçào.

Art. 126 - As ações e serviços de saúde são de natureza publica, cabendo ao
poder público sua normatização e controle, devendo sua execução ser feita
preferencialmente através de serviços públicos e complementares e/ou através de
serviços de lerceiros.

Art. 127 - São competéncias do Município. exercidas pela Secretaria da
Saúde ou equivalente:

I. Comando do SUS no âmbito do Município, em articulação com a
Secretaria de Estado da Saúde;

11. Instituir planos de carreira para os profissionais de saúde. baseados
nos principios e critérios aprovados em nível nacional, observando ainda pisos
salariais nacionais e incentivo à dedicação exclusiva e tempo integral, capacitação e
reciclagem permanentes. condições adequadas de trabalho para a execução de
suas allvidades em todos os níveis;

111. A assistência à saúde;
IV. A elaboração e atualização periódica do plano municipal de saude, em

termos de prioridade e estratégias municipais, em consonância com o plano
Estadual de Saude e de acordo com i:iS diretrizes do Conselho Municipal de Saúde
e aprovados em lei;

V. A elaboraçao e atualização da proposta orçamentária do SUS para o
Município;

VI. A proposição de projetos de leis municipais q~e contribuam para
viabilização e concretização do SUS no Municipio;

Vl1. A adminístraçào do Fundo Municipal de Saúde;
Vll1. A compallbilização e complementação das normas técnicas do

Ministério da Saúde e da Secretária de Estado da Saúde, de acordo com a realidade
municipal;

IX O planejamento e a execução das ações de controle das condições e
dos ambientes de trabalho e dos problemas de saúde com eles relacionados:

X A administração e execução das ações e serviços de saúde e de
promoção nutricional, de abrangência municipal ou intermunicipal;

Xl. A formulação e Implementação da política de recursos humanas na
esfera municipal, de acordo com as polilicas nacional e estadual de desenvolvimento
de recursos humanos para a saúde;

Xli. A implementaçâo do sistema de informações em saude, no âmbito
municipal;

XIII. O acompanhamento, avaliação e divulgaçâo dos Indicadores de r.'iorbi.
mortalidade no âmbito do ,~1unicípio:

XlV. O planejamento e execução das ações de vigilância sanitária e
epidemiologia e de saúde do trabalhador no árnbito do MunicípIO:

X:-I. O planejamento e execução das ações de controle do meio ambiente
e de saneamento básico nO âmbito do Municipio;

XVI. /1., normatlz,1çào e execução, no ár71bito do Município, (ia política de
Insumcs e equipamentos para a saúde:

)(VII. A execuçao. no âmbIto do Município, dos rrOW<l:l13S e projetos
estratégicos para o enfrentamer.to das prioridades nacionais. es!adua:$ c municipais,
assim coma siluaçóes emergencials;

36

. XVHl. /\ comp~ementação das normas referentes as relGyões com o seto:'
pnv~d? e a celebraçao de contratos com os serviços privados de abrangência
municipal;

.XIX. A ceiebraçã~ de consórcios intermunicipais para 1ormação de Sistema
de Saude quando houver Indícaç5.o técnica e consenso das partes:

, . xx. Organização de Distritos Sanitãrios com alocação de recursos técnicos.
e praticas de saúde adequadas à realidade epidemiológica focal.

. Art. 128 ---: Os limites do Distrito Sanitário referidos no inciso XX do artigo
anterior, constarao do plano diretor do município e serão afixados segundo os
seguintes critérios:

a) área geográfica de abrangência:
b) a descrição da clientela;
c) resolutívidade dos serviços â. disposição da população.

,Art. 12~ - F.icam criados. n~ ãr:nbilO do município, duas instãncias colegiadas
de ca.raler deilDeratlvo, e a ConferenCia e o Conselho Municipal de Saúde.

~ 1°, A Confer~ncia Municipal de Saúde, convocada pelo Prefeito Municipal
com ampla represenlaçao da comunidade, objetiva avaliar a situação do Município e
lIxar as diretrizes da política Municipal de Saúde.

S ~o. O Conselho Municipal de Saúde, com o objetivo de formular e controlar
~ execuçao da política municipal de saúde. inclusive nos aspectos econômicos e
flnar:ceiros. é c,omposto, ~elo Governo, representantes de entidades prestadoras de
serviços de saude, usuanos e trabalhadores do SUB (Sistema Unificado de Saúde'
devendo a lei dispor sobre sua organIzação e funcionamento. 1

Art. 13~ - As instituições privadas poderão participar de forma complementar
do SUS, medla~l~ contrato de direi lo púbhco ou Convênio. lendo preferência as
entIdades flJantroplcas e as sem fim lucrativo.

. Art. 131 .- O Sistema Único de Saúde (SUS). no âmbito do municípiO será
financ.lado com .recursos de orçamento do Municipio, do Estado, dn União e da
SegUridade SOCial, além de outras fontes.

. ,~1°. O conjunto dos recursos destinado às ações e serviços de saúde no
Munlclplo, conshluem o Fundo Municipal de Saúde. conforme Lei Municipal.

. S 2°. O montante das despesas de saúde não serã Inferior ao das despesas
globaiS do orçamento anual do Município, computadas as transferências
constitucionais.

CAPíTULO X
A EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER

Art. 132 - A educação, drreito de todos e dever do Estado e da família será
promovida e incentivada com a colabo~açà.o da sociedade, visando o pleno
desenvolVimento da pessoa. seu preparo para o exercício consciente da cidadania
ú sua qua:lflcação para o trabalho, com c objetivo ae constituir uma sociedace livre
Justa e solidaria .

. Art_ 133 - O Ensino P0blico ~'/bnlc'pal sera ministrado com base nos seguintes
lHlnclplos:
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I. igualdade de condições para c acesso, permanência a assisléncia na
rede municipal de ensino:

11. gratuidade do ensino público em lodos os estabelecimentos, oficiais
da rede municipal;

111. valorização dos profissionais do ensino público municipal. garantindo-
lhes, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial;

IV. gestão participativa e democrática do ensino público municipn:l, nrl
tcrma da lei.

Art. 134 - O Município cumprirá o seu de'/er para com a educaçào pllblica
mediante a garantia dos seguintes princípios:

, ensino fundamental obrigatório e gratuito, extensivo inclusive aos que
a ele não tiverem acesso na idade própria;

11. oferta de ensino publico noturno, regular e supletivo, adequado às
necessidades do educando, assegurando ao mesmo, padrão de qualidade do ensino
público regular;

111. progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade do ensino:
IV. prioridade no ensino pré~escolar e fundamental.

Art. 135 - O Municipio promoverá, anualmente, o recenseamento da população
escolar e fará a chamada dos estudantes.

Art. 136 - O Município zelará, por todQS os meios ao seu alcance, pela
permanência da educando na escola.

Art. 137 - O calendário escolar municipal será flexível e adequado às
peculiaridades climáticas e às condições sociais e econõmicas dos alunos.

Art. 138 - A normatizaçâo e orientação das atividades educacionais competem
ao Conselho Estadual de Educação e ao Conselho Municipal de Educação, quando
hou'/er, ressalvadas a competênCIa de outros órgãos legalmente constituídos.

Art. 139 -O ensino é livre ti inIciativa privada, sujeito, no entretanto, ãs normas
gerais de educação nacional, estadual e municipal.

,A.rt. 140 - Poderá ser ministrado, facultativamente, nas escolas do municipio,
o ensino religioso, cujo curriculum será elaborado por uma comlssao, composta
para esla finalidade.

Art. 141 - O municipic se empenhará P9r lodos os meIOS, para qL;e nele se
Instalem escalas de 2° Grau, oferecendo rr:elhores condições às Escolas de 1"
Grrtll e cultivando recursos humanos, em vista da Consecução do 2'" Grau.

Al1. 142 - O Município aplicará, anualmente, nunca menos de 25% {vinte
O!)CO çor cenlo) da receita reslJlt?nte dos impostos e das transferências recebidas.
na manutenção e no desenvol'i'rnento do ensino

/~rt. 143 - Os rrolesso~€s que forem cedidos ?:ravÉs de ConvêniOS a
!nst,luiçães Sociais particulares de caráter filantrópica e de funcioname'lto regulai
não perderão. por hlpôtese alguma, sua reg8ncla de classe.
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.Art. 144 - O MuniCÍpio apoiará, incentivará e promoverá as manifestações
cullurals do seu povo, zelando pela preservação da memória dos diferentes grupos
lormadores da cultura folclórica cabendo-lhes:

I. proteger, por todos os meios ao seu alcance, obras, objetos
documentos e imóveis de valor histórico, artístico, cultural e paisagíslico;

11. garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às
fontes de cultura.

Art. 145 - Constituem patrimônio cultural os bens de natureza material e
lfllaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à
identidade, a ação, à memória dos diferentes grupos fornecedores da sociedade.
incluídos:

I. as formas de expressão;
11. os modos de criar, fazer e viver;
11I. as criações artísticas, científicas e tecnológicas;
1\1. as obras, objetos, documentos, edificações e demais bens destmados

à manifestações artístico-culturais;
V. os conjuntos urbanos e sitias de valor histórico, paisagístico, artístico,

arqueológico, etc ..
Parâgrafo Unico - O Poder Público, com a colaboração da comunidade.

promoverá e protegerá o patrimônio histórico e cultural do município, através do
Illventários, registros, vigilância, desapropriação, tombamento, e outras formas de
aquartelamento e preservação.

Art. 146 - O Município lomenlara as práticas desportivas, incentivará e criara.
dentro de suas possibilidades, áreas de lazer, complexos despor1ivos e demais
espaços que visem oferecer formas comunitárias de diversão.

Art. 147 - Ficam isentos do pagamento do imposto predial e territorial urbano,
os imóveis tombados pelo municipio em razão de suas características históricas,
i:lrtis:icas. culturais e paisagísticas.

CAPiTULO XI
DA POLíTICA AGRíCOLA

Art, 148 - A política de desenvolvimento rural tom como objetivo o fortaleômento
sócio-econômico do Município, a fixação do homem ao campo. com padrão de vid2
djg~o, e a diminuição das discrepâncias sociais entre a cidade e o campo.

Art. 149 - O desenvolvimento rural deverá ser ir:1pler:1entac!o através planos
de desenvolvimen!o municipal que contomple o setor rural.

Paragralo Unico - O r...1unicípio IIldlcara os membros de uma comissão de
desenvolvimento rural, que envolvera todos os órgãos e/ou entidades com raio de
açÃo direta ou indireta no campo, visando a elaboração e a execução de uma polílica
de desenvolvimento rural muniCipal. através de aç6es integradas, num programa
abrangente que respeite as atividades e planos individuais reforçando os de interesse
comum c?m apoio técnk:o. mateíial e f;nance~ra dos PodEres Públicos, ligados ao
selar aqncola.

/,[1. 1:,0 -:- A poHllca ,ural será Integrada C')Ol os órgãos di1 Uniao, do Estado
{> corn o tl.1uniclp,o" qUE, a:ré:.vés de Coménios .. Acordes ou AjGstes. ou, dispondo de
r('cursos p<HEl tal lim. podera lf::aliia.la separacamen:ê, cabendo~Hle'
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I Estabelecer, iinanciar. Juntamentecom os órgãos públicos, e implantar
planos, programas e projetos agrícolas de interesse local:

11. Coordenar a elaboração do programa estabelecjdo no incisa I deste
artigo, juntamente com a participação dos órgãos da União, do Estado e outros.

!lI. Estabelecer normas de funcionamento das ações a serem
desenvolvidas em complementação às do Governo Federal e Estadual, com vistas
à preservação da natureza e ao equilíbrio ecológico.

Art. 151 - As principais metas do municipio para a agricultura estarão
orientadas, prioritariamente, para atender às necessidades ao pequeno e médio
agricultor, viabiltzando o seu desenvolvimento e a sua fixação no campo.

An. 152 - O município atuará juntamente com os órgãos responsáveis, na
fiscalização, industrialização e comercialização de produtos agrícolas de origem
animal e vegetal, visando a preservação da saúde publica.

Art. 153 -O Município, em consonância com a Legislação Federal e Estadual,
estabelecelâ normas atraves de Lei Complementar com a finalidade do controle de
agrolóxicos, sua utilização. e outros produtos semelhantes que ponham em risco a
saúde da populaçâo e o equilíbrio ecológico.

Art. 154 - Os Serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural oficial. serão
prestados gratuitamente e estarâo voltados aos pequenos e médios produtores
rurais, revando-se em consideração:

L Os interesses e anseios da família rural;
U, As alternativas tecnológicas ao alcance da família rural e que não

venham destruir ou poluir o meio ambien1e. e que incremente a receita líquida das
famílias;

UI. Medidas de assessoramento no aper1eiçoamento e organizaçào dos
produtores, no que diz respeito à produção, armazenamento, agroindustrialização e
comercialização dos produtos.

Art. 155 - A Assisiên:::ia Técrica e Extensão Rural devem integrar. se de
forma harmõnica aos serviços de Pesquisa Agrícola, incorporando aos seus
programas e projetos as experiências dos produtores e trabalhadores furais.
respeitando a organização destes e as condições sócio-econômicas, objetivando o
atendimento das necessidades bâsicas que resultem na melhoria da qualidade de
vida, através do aumenlo da nível tecnológico

CAPíTULO XII
DO MEIO AMBIENTE

. Art. 156 - O Município promoverá os meios necessários para satisfação do
direito de lodos e um meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos da
Constituição Federal (Art. 225 C.F.)

~ 1°. Para assegurar a efetividade desse direito, o Municip:o devera 2nicular-
se com os órgãos estaduais, reg-Ionais e federais. competentes e ainda, quando lar
o caso, com outros Municipfos. objeti'.'ando a soluçào de problernas cornt.;ns relativos
à preleção ambiental.

S2°. As prá!icas eaucacior.3IS. C.dturaiS, despor:I'/as e recreativas
muniCipais lerão como um de seus aspectos fundameí"'ltaís a preserJnçâo do meio
ambiente e de qual'dnde de vida da pop~laçâo local
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~ 3". As escolas do municípIo manterão programas de educaçào ambiental
e de conscientização pública para u preservação do meio ambiente.

Art 157 - Ao Município cabe, entre outras, às seguintes providências:
I. preservar e proteger a fauna e a flora, evitando a extinção das espécies

e assegurando a diversidade das mesmas e dos ecossistemas, de modo a preser.rar,
em seu território, o patrimônio genético;

11. prevenir e controlar a poluição, a erosão e o assoreamento,
especialmente dos rios;

. !Il. exigir ~studo prêvio de impacto ambiental, para a instalação de obra
ou ativIdade potencialmente causadora de degradação ambiental, especialmente
de pedreira em núcleos urbanos.

IV. exigir a recomposição do ambiente degradado por condutas ou
atividades, ilícitas ou não, sem prejuízo de outras sanções cabíveis;

V. definir sanções municipais aplicáveis nos casos de degradação do
meio ambiente.

Art. 158 - O Município ao promover a ordenação do seu território, definirá
zoneamento e diretrízes gerais de ocupação que assegurem a proteção dos recursos
naturais, em consonância com o disposto na legislação estadual pertinente.

Art. 159 - O Município pode a qualquer momento, através de ato administrativo.
susp~nder os trabalhos de exploração e aproveitamento de minerais. que ponham
em riSCO a segurança, saúde e higiene da população, bem como a pleservação do
meio ambiente,

Art. 160 - O Município assegurará a participação das entidades
representativas da comunidade no planejamento e na fiscalização da proteção
ambiental, ga rantmdo o amplo acesso dos interessados às informações sobre as
rontes de poluição e degradação ambienta! ao seu dispor.

CAPíTULO XIII
DOS DIREITOS E DAS GARANTIAS INDIVIDUAIS

Art, 161 - É assegurado a tado habitante do Municipio. nos termos da
Constituição Federal e Estadual e desta ~ej Orgânica. o direito à educação. à saüde,
ao trabalho, ao lazer, à segurança, à providência social, à proleção fi maternidade e
à infância, assistência aos desamparados. ao transporte, à habitação e ao meio
ambiente eqUilibrado.

An:. 162 - O Município assegura no seu terntôrio e nos limites de sua
competência as direilOs e garantias fundamentais que as Constituiçôes da República
e da Estado conf~rem aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país.

Parágrafo Unico - Nenhuma pessoa será discrimmada pelo fato de litigar
com ôrgão ou entidade mun'cipal no âmbito administrativo ou judicial

Art. 163 - E j'rel!o de qualquer Cidadão e entidade leg"lrnente constituída
cienunciar ao Prefeito a prÉ:tica, por ór;}ào cu entidade pública, ou por ernpresa
concessionária ou permissionária de serviços públicos e de atos lesivos aos direitos
elos usuários, cabendo ao Pocier Publico proceder a apuração de sua ver:icidade ou
n<lO, e no caso pnsltl',.'o, 3pl'car as sanções cab:V€ls.
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Parágrafo Único - Será punido nos termos da lei, o Agenle público que, no
exercício de suas atribuições e independentemente da função que exerça, violar
direito constitucional do cidadão.

11.
11I.
IV.

proibição de privilégios fiscais;
subordinação a uma Secretaria Municipal;
orçamento anual aprovado pelo Prefeito.

os direitos dos usuários;
a política tarifária;
a obrigaçâo de manter o serJiço adequado.

, I

Art. 164 - Todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais
abertos ao publico, independenlemente de autorização, desde que não frustrem
outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido
prévio aviso à au10ridade competente, que no Município é o Prefeito, ou aquele a
quem este delegar atribuições.

ArL 165 - O Poder Público Municipal proibirá todo e qualquer ato
discriminatório em seus órgãos e entidades.

CAPiTULO XIV
DA POLíTICA DE ASSISTÉNCIA SOCIAL

Art. 166 - A ação do município, na área de sua circunscrição territorial e com
recursos da seguridade social, consoante normas gerais federais, promoverá os
programas de ação governamental na área de assistência social.

Parágrafo Único - As entidades beneficentes e de assistência social, ~om
sede no município, poderão integrar os programas referidos no .caput" deste artigo.

Art. 167 - O Municipio promoverá programas de assistência à velhice e à
criança abandonada, juntamente com o programa dos governos federal e estadual.

TiTULO IV
CAPíTULO XV

DA ORDEM ECONÔMICA

SEÇÃO I
DOS PRINCIPIOS GERAIS

Art. 168 - O Município desenvolverá o seu programa econômico fU'1dado na
valorização do trabalho e baseado na livre iniciativa, tendo por escopo .assegu.rar
aos seus munícipes uma existência digna, conforme os ditames da JustIça Soem!,
em art:culação com a União e o Estado com obse:'Vações dos seguintes prindpos:

I. fomentar a livre iniciativa:
11. autonomia municipal;
111. proteção ao meio ambiente;
IV. defesa do consumidor;
V função social da propriedade;
VI. dar tratamento diferenciado à pequena produção artesanal OIJ rnercanlii

e â microempresas e pequenas empresas locais.
~ 1°. É assegurado a tocos o livre exercíc;o de qualquer atividade econômica.

independentemcnte de alJtori7i'~ção, salvo nos casos previstos em lei.
S 2°. Na iiquisiçâo de bens e serviços o Poder Público ~v'unicipaldarâ

lraiamento preferencial às emoreSaS sediadas no município.
S 3°. A exploração atreta de atividade econ6mlca pelo t,Aunicipic. só serei

permitIda em casos de rele'Jante interesse coletivo e na formá de lei compIE:n'entar
que deíinira às exigências para la! linalidade, entre outras as de:

l. regime ]urid:CO. In::!usive quanto às obrigaçces trabalhistas:

Art. 169 - A prestação de serviços públicos pelo Município, diretamente o''':
sob o regime de concessão ou permissão, será regulada em Lei Complementa-
que assegurará:

r. exigência de licitação, em todos os casos;
11. definição do caráter especial dos contratos de concessão alo

parmissão, casos de prorrogação, condições de cadUCidade, rescisão e forma d,:;
fiscalização:

11I.
IV.
V.

Art 170 - O Municipio promoverá e incentivará o turismo como fator di."
desenvolvimento social e econômico.

SEÇÃO 11
DA POLíTICA URBANA

Art 171 - A política de desenvolvimento urbano a ser formulada do âmbito d::
planejamento municipal, conforme diretrizes estabelecidas pelos Arts. 182 e 183 dê
Constituição Federal, é orientada para o bem estar de seus habitantes.

S 10. Entende.se por Política Urbana o conjunto de princípiOS ê açóes e <:

interação desta com o meio rural.
~ 20• O Plano Diretor, aprovado pela Cámara Municipal, é o instrumente

básico da política de desenvolvimento urbano.
S 30. A propriedade cumpre a sua função social quando atende às exigência;

fundamentais de ordenações urbanas, expressa no Plano Diretor.
S 4c. Os imóveis urbanos desapropriados pelo Município, serão pagos corr,

previa e justa indenização em dinheiro, salvo nos casos do inciso lIl. do parágralc
seguinte.

9 5"'. O proprietáno do solo urbano, com área não edificada ou não utilizada
nos termos da legislação federal. deverá promover o seu arlequndo aproveifarnenlc
sob pena, sucessivamente, de:

I. parcelamento ou edificação compufsóna:
11. imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressiva

no tempo:
111. desapropriação com pagamento medlnnte IItulos da dívida públicé

municipal de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal. com prazo de
res£jate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e suçessivas. assegurados os
luros renais.

AlI. 172 - Configuram abuso do direito e di:! f'.1nçiio SOCial da propr:edade:
I retençao espe:ulativ? de solo não conslruido ou qualquer outra formé

de oelx(Í.lo subutilizado ou não utilizado;
11. manobras especulalivas, diretamente OU POI 1I11erOledlo de terceiros

que 'JrSe'11:1 üxlorsâo de preços de venda ou locaçâo:
ri construçzw ou fer:onvcnçào que implique d '.fenda de habitação Ol.

rnesno k;cação. par<'l pl,pula<,;1jJ de bóixE: H:"nd~ com pil.iJrôos intcriorcs aJ~
l~slab(;18çldcs no Plano Diretor,
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IV. desrespeito a preservação do meio ambieme.

Art. 173 - O desrespeito a lunção d.apropr~e~ade.c~nforme d~fini~o no
artigo anterior. será punido pelo Poder Executivo MUOIclpal mediante a aphcaçao da
legislaçào que rege a espécie.

Art. 174 - O Plano Diretor do Município contemplará área~ de atividades
rurais produlivas, respeitadas as restrições decorrentes da expansao urbana.

SEÇÃO 111 _
DO INSTRUMENTO DA POLITICA DE EXPANSAO URBANA

Art. 175 - Para assegurar o direito à cidade e a sua gestão ~emocrát~ca, bem
como no sentido de corrigir distorções no uso de bens comuns a comunidade, o
Poder Público Municipal deve utilizar os seguintes instrumentos:

I. FISCAIS:
a) imposto predial e lerrHorial progressivo;
b) taxas e tarifas diferenciadas;
c) incentivos e benefícios fiscais.

11 FINANCEIROS E ECONÔMICOS:
a} fundos especiais;
b) tarifas diversificadas de serviços públicos.

i) fixar os horãrios de funcionamento de estabelecimentos referidos r.)
inciso anterior:

j) regulamentar e administrar o serviço lunerário, cemitérios, e fiscalizór
os que pertencerem a entidades privadas;

k) outras limitações administrativas previstas em lei.

Art. 176 - O Municipio deve promover a recuperação dos investimentos
publicas, diretamente dos proprietários de imóveis urbanos, medianle contri~ulçãJ
de melhoria.

Art. 177 - Os imóveis tombados por Lei, e as areas de preservação ambienta:.
devem ter isenção de tributos.

Art. 178 - Mediante lei, o Poder Público pode determinar o parcelamento. :;:
edificação ou utilização compulsória do solo urbano não edificado, subutilizado Oc:
não utilizado, obedecendo o critério de:

l. o prazo para parcelamento não pode ser superior a três anos a parir
da notificação, com exceção de grandes áreas, sendo de um ano, em todos os
casos, o prazo para o seu início;

ll. o proprietário deve ser notificado pela Prefeitura para cumprimento d;;c
obrigação, pessoalmente, ou através de AR.

111. A alienação do imóvel, posterior a data da notificação, transfere a"
adquirente ou promitente comprador as obrigaçôes de parcelamento, edificação Dl'
utilização previstas no artigo anterior.

II

li!.
a)
b)
c)
d)
e)
f)
g)
h)

IV.
a)
b)
o)

d)

c)
f,

g)

h)

JURíDICO:
parcelamento, edificação, ou utilização compulsória,
requisiçâo urbanística;
desapropriação:
servidão administrativa;
tombamento de bons;
direito de concessão de uso;
direito de construir;
usucapião. especial de imóvel urbano.

ADMINISTRATIVO:
reserva de áreas para utilização pública;
regularização fundiária; _
regulamentação e licenciamento das construçoes, obedecido o Plano
Diretor;
regulamentar e autorizar o parcelamento do selo para fins urbano5.
em observância ao Plano DIretor;
regulamentar e licenciar a fixação d~ cartazes, anúnclcs, emblemas
ou quaisquer outros meios de publicidade. _ .
regulamentar e licenciar a localização e funcIO~~rne:1tlJ.obedecIdo o
Plano Diretor e demais Leis pertinentes a espeCle;
regulamentar e autorizar os Jogos des:)ortivos, espct;jCUIOS e os
dlVerllmentos públicos;
licenc:ar estabeleclrcenlos comerciais. industnais e Slfnllarps, cassai
alvarás de licença dos qL1C se ll)rn~rern U<1nosOS;"lO meio ambiente. a
sau~je e ao bem eslar do CfD1un:dddc;

Art, 179 - O não cumprimento da obngação de parcelar, edificar ou utilizar
possibilita ao município aplicação de imposto territorial urbano progressivo, pele
prazo maximo de cinco anos, após a conclusão do prazo previsto no inciso I, de,
artigo 158. desta Lei.

S 1". Deccrridos cinco anos de cobrança do imposto territorial progressivo
sem que o proprietário tenha cumprido as obrigê:lções previstas no artigo acima
citado, o município deve determinar a sua desapropriaçâo, com pagamento em
dinheiro.

Art. 180 - r-~oinstrumento de notificação deve constar, no minimo, o seguinte:
a) objeti ..•.o da desapropriação do imóvel;
b) o valor atribuido ao imóvel;
c) o pr?20 de àesocupação de imóvel, depois de notificado.
S 1". Caso discorde do valor atribuído ao imóvel desapropriado, o proprietário

poderá requerer, no orazo de lei, o complernenlc financeiro, mediante ação ou
contestaçp.o na justiça comum.

An. 181 - Se no prazo de trinta dias, a :lartir da desapropriação, o proprietário
não requerer o direitO mencionado no artigo anterior, significa de pleno direito a
aceitação integral CO preço e condições estabelecidas na desapropriação.

An. 182 - C rAunlc;pio deve imerdll('lr ~r:ljlcaçóes em fUrnaS, cu em condições
de insaILlc.,idade. demolindo construç6es que arnc-accm n.m ou em desacordo com
a legislação.
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An. 183 - As licenças para as ativijades de parcelar, conslruir, edificar ou
qualquer outra licença concedida pelo Município, quando autorizada C'TI detrimento
da legislação que regula a matéria, é nula de pleno direito.

SEÇÃO IV
DOS TRANSPORTES

Ar1. 184 - O M unicfpio organizará o serviço de transporte urbano e interurbano
na cidade, conforme estabelece a Constituição Federal, devendo para lanto tomar
as seguintes providéncias:

a) regulamentar a utilização dos logradouros públicos, especialmente o
perímetro urbano, com relação ao itinerário, à seleção de vias e aos
pontos de parada dos transpor1es coletivos;

b) fixar os locais de estabelecimentos de táxis e demais veiculas;
ç) fixar e sinalizar os limites das zonas de silêncio e de trânsito e trâfego

em condições especiais;
d) disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonelagem máxima

permitida a veículos que circulem em vias públicas municipais;
e) sinalizar, em cooperação com outros órgãos públicos, as vias urbanas

e estradas municipais e fiscalizar a sua utilização;
1) definir e adotar medidas necessárias para dar condições de segurança

ao movimento de veiculas e pedestres;
g) conceder, permitir ou autorizar serviços de Iransporte coletivos. escolar

e de téxi.

Art. 185 - O serviço de táxi será prestado preferencialmente por motorista
profissional autônomo, ou por associações. de motoristas profissionais autônomos.

SEÇÃO V
DAS INFRAÇÕES URBANíSTICAS

Art. 186 - Constituem infrações às normas urbanísticas:
a) construir, ou deixar construir excedendo os limites máximos permitidos

ou estabelecidos em legislação municipal. ou relativas ao uso e
ocupação do solo;

b) construir ou deixar de construir em desacordo com os termos da licença
concedida pelo município, ou mesmo sem licença;

c} parcelar ou deixar parcelar terrenos em dimensões inferiores à mais
restrita estabelecída em legislação municipal, para a área:

d) construir ou deixar construir em ârea "non edificandl':
e) registrar titulos relativos a imóveis e averbar edificações conlraria'ldo

dispositivos vigentes em lei, federal. estadual ou municipal;
fi infringir, não cumprir ou permitir que não se cumpra, determinações

da legislação urbanística referente ao uso e ocupação do solo:
g) causar danos ao meio ambiente ou ao patrimônio artíslico, histérico,

cultural. paisagístico e ecológico;

. . Ar! 187 - Os responsáveis por danos. usurpação ou Invasão de log~adour()s
publIcas ou de servidão, tem como de galerias ou CUíSOSd'água, perenes ou nàa.
ainda que situados em terrenos de propriedi:lde parucL;lares. serão passiveis. cc
punição. devendo ser reconstruida â. situação an1er:or
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Ar!. 188 - Os proprietários de imóveis sob o regime de tombamento e
preservação que os descaracterize ou proceda a demoliçào, serão passiveis das
punições previstas em lei.

Art. 189 - Incorrem em multas que devem ser fixadas em lei, ou funcionário:
públicos municipais, estaduais e federais, que contribuam de alguma forma para os
ilicltos previstos nesta seção, devendo a autoridade municipal, no caso de seNidor€3
do Estado e da União, representar às suas respectivas repartições, ou órgê.::
competente, para apuração do ato ilícito.
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Jackson Viana dos Reis
10 Secretário

Maria Regina Miranda Fontes
211 Secretária

Gilmar Guimarães dos Reis
3° Secretário

José Velames de Oliveira
Relator

José Caboclo Correia Lima
Vice Relator

José Diniz da Fonseca
Paulo Francisco dos Reis
Alleu Moreira Guimarães
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